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d o c u m e n t a c i ó n cor respondien te ( L i b r o de 
Vis i t a s , L i b r o de M a t r í c u l a y d o c u m e n t a 
c i ó n de la Segur idad Soc ia l ) . D i c h o escr i 
to fue rec ib ido p o r la empresar ia el 22 de 
j u l i o de 1981. 

N o hab iendo c o m p a r e c i d o la empresa y 
no hab iendo presentado d o c u m e n t a c i ó n 
a lguna , infr inge los apar tados c) y g) del 
a r t í c u l o 14 del R e g l a m e n t o de la Inspec
c i ó n de T r a b a j o , a p r o b a d o p o r Decre to 
2122 /1971 , de 23 de j u l i o . 

Se ca l i f ica esta i n f r a c c i ó n m u y grave en 
g rado m í n i m o ; 

Resu l t ando que se p r o p o n e la i m p o s i 
c i ó n de la m u l t a to ta l de qu ince m i l 
(15.000) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 16 del Decre to 
799 /1971 , de 3 de a b r i l ; 

Resu l t ando que a la c i t ada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado dent ro del 
p lazo legal ; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada por 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d con lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra la 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec la ran p r o b a d o s cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos i nvocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ím i t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i t ada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i t ado el impor t e de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o con fo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t iempo y f o r m a , h a b r á de a b o n a r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l E s t a d o , 
dent ro del p l azo de quince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tab lec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acue rdo , m a n d o y f i r m o en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 0 3 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido po r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t ud 
de acta de o b s t r u c c i ó n incoada en fecha 
28 de oc tubre de 1981, con t r a la empresa 
J o s é E s p a ñ a F e r n á n d e z , a c t i v idad Hos te 
le r í a , c o n d o m i c i l i o en la calle D o c t o r 
U r q u i o l a , n ú m e r o 27, M a d r i d - 2 5 . 

Resu l t ando que en la c i tada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que por la e m 
presa de referencia se incurre en el supues
to de o b s t r u c c i ó n a la l abor inspectora 
s e ñ a l a d o en c l a r t í c u l o 4, apa r t ado g), del 
D e c r e t o 2122 /1971 , dc 23 de j u l i o de 1971 
( " B o l e t í n O f i c i a l del E s t a d o " de 21 de 
septiembre de 1971), po r cuan to requer i 
d a la empresa por el Inspector que suscr i 
be para que el d í a 20 de septiembre de 
1981 presentase la d o c u m e n t a c i ó n l abo ra l 
del centro de trabajo de la cal le F e r n a n 
d o V I , n ú m e r o 29, de esta cap i t a l , en las 
of ic inas de la I n s p e c c i ó n P r o v i n c i a l de 
T r a b a j o , l a empresa no ha c u m p l i d o el 
requer imien to ; 

Resu l t ando que se propone la i m p o s i 
c i ó n de la mul t a total de diez m i l (10.000) 

pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo dispuesto 
en el a r t í c u l o 16.2.1 del Dec re to 799 de 3 
de a b r i l de 1971. Se cons ide ra la obs t ruc
c i ó n grave en g r a d o m á x i m o ; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t r a el la 
escr i to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado den t ro del 
p l azo legal ; 

R e s u l t a n d o que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han obse rvado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada por 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispues to en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra la 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec la ran p r o b a d o s cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l í m i t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
t ando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de qu ince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documen ta lmen te haber de
pos i t ado el impor t e de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
C a j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o con fo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t iempo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l Es t ado , 
den t ro del p lazo de quince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p r o c e d i m i e n t o es
tab lec ido en el R e g l a m e n t o G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í l o acue rdo , m a n d o y f i rmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 0 4 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido p o r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t ud 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en fecha 27 
de oc tubre de 1981, con t ra la empresa 
J u l i o M a t e o D e l s o , a c t i v idad C o n s t r u c 
c i ó n , c o n d o m i c i l i o en calle B o c á n g e l , n ú 
m e r o 16, M a d r i d - 2 8 . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que s e g ú n el 
c o m u n i c a d o de la U n i d a d de C o n t r o l de 
E m p l e o , de fecha 28 de sept iembre de 
1981, c o n t r o l a d o r n ú m e r o 70.128, se ha 
c o m p r o b a d o d e s p u é s de visi ta efectuada 
en la fecha i nd i cada a l centro de trabajo 
de la calle Ve rdague r y G a r c í a , n ú m e 
ro 49, de M a d r i d , que se encon t raba t ra
bajando d o n V a l e n t í n P r a d a Berenguer 
(28/3294139) , que era perceptor del S u b 
s id io de Desempleo y que no h a b í a s ido 
dado de al ta en la Segur idad S o c i a l ni 
inscr i to en el L i b r o de M a t r í c u l a . 

T a l hecho cons t i tuye i n f r a c c i ó n a l a r t í 
cu lo 32, 3 - A de la L e y 51 /1980 , de 8 de 
oc tubre . B á s i c a de E m p l e o , y a r t í c u l o 48, 
3 - A del Rea l Dec re to de 24 de a b r i l de 
1981 que aprueba el Reg lamen to de Pres
taciones de D e s e m p l e o . 

Se ext iende esta acta de c o n f o r m i d a d 
c o n los a r t í c u l o s 4 de la L e y de 21 de j u l i o 
de 1962, 16 del Dec re to del 23 de j u l i o de 
1971 y d i s p o s i c i ó n final cuar ta del Dec re 
to-ley del 16 de nov iembre de 1978; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la m u l t a to ta l de cien m i l una 
(100.001) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispues to en el a r t í c u l o 34.2 de la ley 
B á s i c a de E m p l e o y 50.4 del Reg lamen to , 
t i p i f i c á n d o s e esta i n f r a c c i ó n c o m o m u y 
grave en g r a d o m í n i m o ; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que l o haya presentado dent ro del 
p lazo legal ; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada por 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n l o 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t r a l a 
m i s m a nada ha expuesto el infrac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec la ran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ím i t e s legales. 

V i s t a s las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a l a c i t ada empresa la s a n c i ó n to ta l , c u y a 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
t ando de l a presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste pa ra presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s ' 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i t ado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 p o r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en l a 
C a j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , l a 
que d i s p o n d r á del m i s m o conforme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abonar la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l E s t a d o , 
den t ro del p l a z o de qu ince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tab lec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í l o acuerdo , m a n d o y f i r m o en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 0 5 ) 

V i s t o el expediente in s t ru ido po r l a Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de i n f r a c c i ó n i n c o a d a en fecha 24 
de oc tubre de 1981, con t r a l a empresa 
Ignacio P e d r o R o s a r i o C r u z , a c t i v i d a d 
C o m e r c i o , " V e n t a de M a q u i n a r i a " , c o n 
d o m i c i l i o en calle Nues t r a S e ñ o r a de 
V a l v e r d e , n ú m e r o 132, F u e n c a r r a l ( M a -
dr id-34) . 

Resu l t ando que en la c i tada acta de l a 
I n s p e c c i ó n se hace cons ta r que en v i r t u d 
de vis i ta de l 21 de octubre de 1981 ha 
c o m p r o b a d o que se infr ingen los a r t í c u l o s 
42.1 y 42.3 de l a L e y 51 /1980 , de 8 de 
oc tubre . B á s i c a de E m p l e o , as í c o m o el 
a r t í c u l o 4 8 - 2 a ) d e l R e a l D e c r e t o 
9 2 0 / 1 9 8 1 , de 24 de a b r i l , su reglamento 
de a p l i c a c i ó n , en r e l a c i ó n c o n el a r t í c u l o 
16-1 de l a L e y 8 /1980, de 10 de m a r z o , 
Es ta tu to de los Traba jadores , t oda vez 
que la empresa , que ha tenido t rabajando 
c o m o viajante a d o n L u i s C e l e d o n i o R u i z 
J i m é n e z , d o m i c i l i a d o en M a d r i d - 1 6 , en 
calle A l b e r t o A l c o c e r , n ú m e r o 43, apar ta
mento 309, s e g ú n se f igura en el L i b r o 
O f i c i a l de M a t r í c u l a de la empresa , h a b i 
l i t ado el 1 de m a r z o de 1980, en el asiento 
n ú m e r o 8, debidamente firmado el confo r 
me p o r el t rabajador , desde el 2 de febre
ro de 1981 hasta el 30 de j u n i o de 1981, 
no jus t i f ica documenta lmen te a l ser reque
r ida pa ra e l lo , n i haber lo con t ra tado a 
t r a v é s de la O f i c i n a de E m p l e o , n i haber 
c o m u n i c a d o a la m i s m a la finalización del 
con t ra to y consiguiente baja en el trabajo 
c u a n d o tales hechos o c u r r i e r o n ; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la m u l t a to ta l de treinta m i l 
(30.000) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n l o 
dispuesto en los a r t í c u l o s de la L e y de 8 
de oc tubre de 1980; a r t í c u l o 50-3 del R e a l 
D e c r e t o 24 de a b r i l de 1981, ambas en 
r e l a c i ó n c o n el a r t í c u l o 57 de la L e y de 8 

. . ,.a|ifica-
de m a r z o de 1980, hab iendo sido c ¿ 0 

d a la i n f r a c c i ó n c o m o grave en h 
m í n i m o ; , e s a i< 

R e s u l t a n d o que a la ci tada ernp 
fue no t i f i cada d i c h a acta , haciende ^ 
s e n t é su derecho a fo rmula r cjón-
escri to de descargos ante esta U e l * * 0 W 
sin que lo haya presentado de 
p lazo legal ; c i t ac ión d ¿ 

Resu l t ando que en la t ram' ia t 
este expediente se han observado * c¡¿n-
c r ipc iones reglamentar ias de a p ¿ a por 

C o n s i d e r a n d o que el acta l e v a r » ^ J 
la I n s p e c c i ó n de Traba jo tiene ^ n | 0 

fuerza p r o b a t o r i a , de conformidad ( 0 je 
d ispuesto en el a r t í c u l o 38 del U' \¡ ,-ontra | J 

10 de j u l i o de 1975, ya que c 0

 r efl 
m i s m a nada ha expuesto el m» 
su descargo; q U e s e 

C o n s i d e r a n d o que los h e c h o ^ H ^ . 
dec la ran p r o b a d o s const i tuyen u ^ £ |j 
c i ó n a los preceptos invocados • njida 
propues ta de s a n c i ó n e s t á comp 
dent ro de los l í m i t e s legales. d e r n á s 

Vis tas las d i spos ic iones citadas y 
de a p l i c a c i ó n . i m p u ^ 

F a l l o : Q u e procede imponer e ' « r ^ 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n U j 0 res u ' ' 
c u a n t í a se de t e rmina en el según 
tando de la presente r e s o l u c i ó n . j n t e r e s a ' 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n ai e le 
d o , h a c i é n d o l e saber el derecni 
asiste pa ra presentar recurso 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r Di rec to 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n Soc ia l . ^¿c 
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Decreto ,u d ¡ a s 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de QJjjLjgtfP. 
h á b i l e s siguientes a l de su n ° h a b e r * ¡ 
jus t i f i cando documenta lmente r ^ , e i 

pos i t ado el impor t e de la sancip ' e f l 

20 po r 100 de la m i s m a , en meta 1 ' 
Ca j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n o i ó n , 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta De'J;* c a 
que d i s p o n d r á del m i s m o con i o A<J' 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el re • _ M e en icsuiucion que recaiga cu . ¿ste -
v i é r t a s e que de no ser entabla ^ ^ u i ' 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona 
ta impues ta en papel de Pa&°í s n á D ' l e S ' 
den t ro del p l azo de q u i n c e n a - -re
con tados desde la no t i f i c ac ión u oCeá^ 
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso s 
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ^ ¡ g n t o J 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el procea e r a l & 
t ab lec ido en el Reglamento 
R e c a u d a c i ó n . r r i n 0 en 

As í lo acue rdo , m a n d o y tirn ^ ? o f » 
d r i d , a 15 de febrero de y o p e rnan J l 

D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado. 
R e d o n d o P iquenque . ^.2$® 

(G. 

la &j 
V i s t o el expediente instruido p d f

 v j r , u d 
— : ¿ _ r , " • i J „ M - i d r i d . e» . „ l¡ 

pecc ion p r o v i n c i a l ae m » - - - f-ecn<» .., 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada ennprc>* 
de oc tubre de 1981, contra ia L ; \ | J 
" S o c i e d a d C o o p e r a t i v a C . fc-£ e n ca" 
t i v idad M a d e r a , c o n domjcd d . | 2 

S o m b r e r e r í a , n u m e r o 10, (viaw c c 

Resu l t ando que en la ci tada < tf 

I n s p e c c i ó n se hace constar q \W-
de I n s p e c c i ó n de 2 de octubre o ¿f, e(ii 
ha c o m p r o b a d o que desde el " b a j a í \ n 

ro de 1980 hasta la fecha, n a " r a t ¡va- ,() 
c o n c a r á c t e r fijo en la coop ¿ e \ 
porcentaje m a y o r de trabajad ¿ s t 0 $ \ 
p o r 100 de los socios , dado ^ . ^ 3 0 ^ 
han exced ido de nueve, y los 11 - r f 
han osc i l ado entre cuat ro y ^ g e£ ' 
que se infr inge el a r t í c u l o 11" tft&r 
m e n t ó G e n e r a l de Cooperado ^ef0v 
d o po r Rea l Dec re to de 16 oe 
de 1978; i a imP1 j 

Resu l t ando que se P r » P o n

i n , u e n t a p¡¿ 
c i ó n de la m u l t a total de cu c0(\ 
(50.000) pesetas, de con fo rm 'o , ^ 
dispuesto en el a r t í c u l o 1 , ' t ¡ c u l ° ¿78. 
segundo, en r e l a c i ó n c o n e ' u ? 7 | 0 / r \ , e . 
3, t), a m b o s del Rea l D e c r e t o - g r a 
c a l i f i c á n d o s e la i n f r a c c i ó n WQ #0». 
por i m p e r a t i v o legal , en g ^ ,t. 
a tendidas las c i rcunstancias ^ p f * * » 

Resu l t ando que a la c , l * ü , i e n d o | c 

fue no t i f i cada d i c h a acta, nac c o p t r3 
s e n t é su derecho a f o r m u l a ' ¿ c\ 
escri to de descargos ante est 
s in que lo haya presentado ^ 
p lazo legal ; t r a m » * * * ^ e s -

R e s u l t a n d o que en ^ J ^ d o ^ 
este expediente se han o b s e ' apliL'' f 
cr ipc iones reglamentar ias . antaUa 

C o n s i d e r a n d o que el acta 
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U e r Z a n ~ k " ' u c i r a D a J ° u e n e v a i o r y 
d i S p u P r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
10 de ; ° C n e l a r t í c u l o 38 del Dec re to de 
misma !? d e 1 9 7 5 - v a ° < u c c o n t r a la 
su descarg ^ e x P u e s t o e ' in f rac tor en 

d e c l a r a ' e r a n d o ° « u e , o s hechos que se 
ción a i p r o D a d o s cons t i tuyen una infrac-
P r ° P u e s t ° S P r e c e p t o s i nvocados y que la 
dent r o H , e s a n c ' o n e s t á c o m p r e n d i d a 

V ' s tas i l í m i t e s legales, 
de ani;„ . a p o s i c i o n e s c i tadas y d e m á s 

Fallo n -
a la c i u d ^ U e Procede i m p o n e r e i m p o n g o 
cuantía . * m P r e s a la s a n c i ó n to ta l , c u y a 
tando d ^ i t e r m i n a en el segundo resul-

Not i f f p r e s e r , t e r e s o l u c i ó n , 
do, n a p H U e s e e s t a r e s o l u c i ó n a l interesa
n t e £ l e n d o , e saber el derecho que le 
ante el f r a , p r e s e n t a r recurso de a lzada 
de Emni m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
do con i ° y P r ° m o c i ó n S o c i a l , de acuer-
JU|,0 ¿ , ' a

7

r U c u l o 33 del D e c r e t o de 10 de 
h á b i i e s • e n e l t é r m i n o de quince d í a s 
JUstifi C a

 s ' g u , e n * e s a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
P o S j t a d

 d 0 . d o c u m e n t a l m e n t e haber de-
2 0 Por l o n J m p o r t e d e l a s a n c i o n ' m á s el 
C a J a de n l a m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
da) y

 U e P o s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
d e disn S P ° S l c i o n d e e s t a d e l e g a c i ó n , la 
r e s ° l u c i ó ° n d e l m i s m o con fo rme a la 
v i é r t a s e

 q u e recaiga en el recurso. A d -
t'empo q u e d e no ser en tab lado és te en 
ta i m D ü ; t o r m a , h a b r á de a b o n a r la m u l -

dentro d i e n p a P e l d e P a S o s a l E s t a d o « 
c o n t a d o ¡ H p l a z o d e qu ince d í a s h á b i l e s . 
S o l u c i ó n

 d e , a n o t i f i c a c i ó n de esta re-
r á a s u

 1 y a q u e en o t r o caso se procede-
gremio e X a c c i o n P o r la v ía ejecutiva de 
l a b | e c j d ' s l 8 u i é n d o s e el p roced imien to es-
^•dudí: - n e l R e g l a m e n t o G e n e r a l de 

Así I , 0 n -
drid, a ° i < C U e r d o ' m a n d o v f i r m o en M a -
^ i r e c l o r D f e b r e r o de 1982.—Por el 
R e d o n d „ £ r o v , n c i a l , f i r m a d o : F e r n a n d o 

1 0 0 P iquenque . 
( G . C . - 2 . 2 0 7 ) 

5 e cción p e x p e d i e n t e i n s t ru ido p o r la Ins-
acta d

 0 V l n c i a l de M a d r i d , en v i r tud 
3e o c t U h e l n f r a c c i ó n i n c o a d a en fecha 20 

' nconsa^ d e , 9 8 , < c o n t r a , a empresa 
2°rniCii| • a c t i v idad C o n s t r u c c i ó n , c o n 

°- n ú m e n c a r r e t e r a M o r a l e j a de E n m e -
i R e s u h , e ? 3 ' F u e n l a b r a d a ( M a d r i d ) . 

p p e c c i ó n q u e e n l a c i t a d a a c t a d e 1 3 

E . 0 rnuni C aH S e h a c e cons ta r que s e g ú n el 
^Pleo r L

d e , a U n i d a d de C o n t r o l de 
> r o l a d 3 1 0 d e sept iembre de 1981. 

b a d 0 H n u m e r o 69.642, se ha c o m -
C e n t m ^ d e s P u é s de vis i ta pfprtuada a l C e n t r o " d Q e s p u é s de v i s i t a efectuada 
c¡a T a n

 t r a b a J ° de la cal le D o c t o r G a r -
^ c 0 n

P l a \ n ú m e r o 202, en M a d r i d , que se 
M a n z a n r * b a j a n d o d o n A l e j a n d r o 
C e p t ° r !P. a lero (10/238765) , que era per-
Jo Tigurau S u b s i d i o de D e s e m p l e o y que 
V i a | n

 a d a d o d e a l t a en la Segur idad 
Ta | ü " ? S c r i t o en el L i b r o de M a t r í c u l a . 

l | c u i 0 - ^ C h , ° cons t i tuye i n f r a c c i ó n a l ar-
? C l u b r e ' - d e , a L e y 5 1 / 1 9 8 0 , de 8 de 
y del' D l c a d e E m p l e o , y a r t í c u l o 48, 
\%\ u Keal Dec re to de l 24 de a b r i l de 

l a c i o n e r . a p r u e b a el R e g l a m e n t o de Pres-
S * e b e ? « * m p l e o . 

? n 'os • e e s t e a c t a de c o n f o r m i d a d 
de 1962 . t , c u l o s 4 d e l a L e y de 21 de jubo 
9?l , . l -6 del D e c r e t o d é 23 de j u l i o de 

0 U v ? , ° s i c i ó n « n a l cua r t a del Dec re -
R ^ u l t d e i 1 6 d e n o v i e m b r e de 1978; 

M Ó n de i q u e s e p r o p o n e l a i m p o s i -
H ° ° Ü 0 h m u l t a t o t a l de cien m i l una 
t> Pues ti p e s e t a s - de c o n f o r m i d a d c o n lo 
i- s i c a 2 n n e l a r t í c u l o 34.2 de la L e y 
l , p i r , c á n d m p l e o y 50.4 del R e g l a m e n t o . 
8 r a v e e e s t a i n f r a c c i ó n c o m o m u y 
f u ^ u | t £ a d o n 
« n 

n te s, 
l C r ' t o d e d

d

e r e c h o a f o r m u l a r ' c o n t r ¡ e l la 
DI ^ ln e f c a r 8 ° s ante esta D e l e g a c i ó n . 

b ° leeai- a y a Presentado dent ro del 

est S u | t a n d 
c r i

e e X p e d - o que en la t r a m i t a c i ó n de 
' P c i o n ^ ^ n t e se han obse rvado las pres-

la , 0 n $ ¡ d e r

r e ^ a m e n t a r i a s de a p l i c a c i ó n . 
fu

 n s P e C c i A n q u e e l a c t a levantada po r 
dk a Proh d e T r a b a j o tiene va lo r y 
ln U e s t o en , a ' d e c o n f o r m i d a d c o n lo 
H t ¡ . d c iuli ,? ? a r t i c u l o 38 del Dec re to de 
s ? > n á d a u e I 9 7 5 ' v a q u e c ° n t r a I a 

a r g o expuesto el inf rac tor en 

ando 

s u d t d i c n a a c t a . h a c i é n d o l e pre-
' C "o t i fk^H 0 . q , U e . a l a c i t a d a empresa le 

Considerando que los hechos que se 
declaran p robados cons t i tuyen una infrac
ción a los preceptos invocados y que la 
propuesta de s a n c i ó n es tá c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ími t e s legales. 

Vis tas las d isposic iones citadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede imponer e impongo 
a la c i tada empresa la sanción to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de l a presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta resolución al inteies. i-
d o , haciéndole saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r Director G e n e r a l 
de E m p l e o y Promoción Social, dc acuer
do con el artículo 33 del Decreto de 10 de 
julio de 1975, en el t é r m i n o de qu ince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su notificación, 
jus t i f i cando documenta lmente haber de
pos i tado el importe de la s a n c i ó n , m á s el 
20 p o r 100 de la m i s m a , en metálico, en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s (Delegación de H a c i e n 
da) y a disposición de esta D e l e g a c i ó n , la 
que dispondrá de l m i s m o conforme a la 
resolución que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t iempo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta- impuesta en papel de pagos al Es t ado . 
dentro del plazo de quince d í a s h á b i l e s . 
contados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
solución, ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n p o r la vía ejecutiva de 
apremio, s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tablecido en el Reg lamento G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

A s í lo acuerdo , mando y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982 .—Por el 
Director P r o v i n c i a l , f i rmado : F e r n a n d o 
R e d o n d o Piquenque . 

( G . C—2.208) 

V i s t o el expediente ins t ru ido p o r la Ins 
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en virtud 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en fecha 20 
de oc tubre de 1981, con t ra la empresa 
T o m á s C h i c o F e r n á n d e z , ac t iv idad sola
d o r , con domicilio en c a m i n o de Leganés 
n ú m e r o 35, M a d r i d - 1 9 . 

Resu l t ando que en la c i tada acta de h 
inspección se hace constar que s e g ú n e 
c o m u n i c a d o de la Unidad de C o n t r o l de 
E m p l e o , de fecha 10 de septiembre de 
1981, c o n t r o l a d o r n ú m e r o 70.128, se ha 
c o m p r o b a d o d e s p u é s de visita efectuada 
en la fecha indicada, que se encont raba 
t r a b a j a n d o d o n A l f o n s o S á n c h e z Gu
tiérrez (14/292847), que es perceptor de l 
S u b s i d i o de Desempleo y que en aquel la 
fecha no f iguraba d a d o de al ta en la Segu
r i d a d Social ni inscrito en el l i b r o de 
M a t r í c u l a . 

T a l hecho const i tuye i n f r a c c i ó n a l ar
t í c u l o 32, 3 - A de la L e y 51/1980, de 8 de 
oc tubre . Bás i ca de E m p l e o y a r t í c u l o 48 . 

- A del R e a l Decre to de 24 de abril de 
1981. que aprueba el Reg lamen to de Pres
taciones de Desempleo . 

Se extiende esta acta de c o n f o r m i d a d 
con los a r t í c u l o s 4 de la L e v de 21 de julio 
de 1962. 16 Decre to de 23 de julio de 

971 y d i s p o s i c i ó n f inal cuar ta del Decre -
-ley del 16 de noviembre de 1978; 
Resultando que se p ropone la i m p o s i 

c i ó n de la mu l t a total de c ien m i l una 
100.001) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 

dispuesto en el a r t í c u l o 34.2 de la ley 
Básica de E m p l e o y 50,4 del Reg lamento , 
t i p i f i c á n d o s e esta infracción como muy 
grave en g rado mínimo; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue not i f icada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que l o haya presentado dent ro de l 
plazo legal; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada p o r 
la Inspección de T raba jo tiene va lo r y 
fuerza p roba to r i a , de conformidad con l o 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 de l Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra l a 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

Considerando que los hechos que se 
declaran p robados const i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que l a 
propuesta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dentro de los l ím i t e s legales. 

to 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n al interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a l zada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o con el a r t í c u l o 33 del Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de qu ince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
jus t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i tado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de csta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impuesta en papel de pagos a l E s t a d o , 
dent ro del p l azo de quince d í a s h á b i l e s , 
contados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n p o r la v ía ejecutiva de 
ap remio , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tablec ido en el Reg lamento G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acuerdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 0 9 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido po r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en fecha 20 
de octubre de 1981, con t ra la empresa 
" R o m a n c e " ( s a l ó n de bodas) , a c t i v idad 
Restaurante , c o n d o m i c i l i o en aven ida de 
San D i e g o , n ú m e r o 76, M a d r i d - 1 8 . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que s e g ú n el 
c o m u n i c a d o de la U n i d a d de C o n t r o l de 
E m p l e o , de fecha 28 de agosto de 1981. 
c o n t r o l a d o r n ú m e r o 77.679, se ha c o m 
p r o b a d o d e s p u é s de visi ta efectuada en la 
fecha ind icada , que se encont raba t raba-
j a n d o d o n V i c e n t e B l a s P é r e z 
(28/2178578) , que es perceptor del subsi 
d i o de desempleo y que en aquel la fecha 
no figuraba dado de al ta en la Segur idad 
S o c i a l ni inscr i to en el L i b r o de M a t r í c u l a . 

T a l hecho const i tuye i n f r a c c i ó n a l ar
t í c u l o 32, 3 - A de la L e y 51 /1980 , de 8 de 
oc tubre . Bás i ca de E m p l e o , y a r t í c u l o 48, 
3 - A del Rea l Decre to del 24 de ab r i l de 
1981, que aprueba el Reg lamento de Pres
taciones de Desempleo . 

Se extiende este acta de c o n f o r m i d a d 
con los a r t í c u l o s 4 de la Ley 21 de j u l i o de 
1962, 16 del Dec re to de 23 de j u l i o de 
1971 y d i s p o s i c i ó n final cuar ta del Decre
to-ley del 16 de nov iembre de 1978; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la mu l t a total de cien m i l una 
(100.001) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 34,2 de la ley 
Bás ica de E m p l e o y 50.4 del Reg lamento , 
t i p i f i c á n d o s e esta i n f r a c c i ó n c o m o muy 
grave en g rado m í n i m o ; 

Resu l tando que a la c i tada empresa le 
fue not i f icada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
sin que lo haya presentado dentro del 
p lazo legal; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
cr ipc iones reglamentarias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada por 
la I n s p e c c i ó n dc Traba jo tiene va lo r y 
fuerza p roba to r i a , de c o n f o r m i d a d con lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Dec re to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra la 
m i s m a nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
declaran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que la 
propuesta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ími tes legales. 

Vis tas las d ispos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede impone r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince dias 
h á b i l e s siguientes al de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmente haber de
pos i tado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 por 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l Es t ado , 
den t ro del p l azo de quince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tablec ido en el Reg lamento G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acuerdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , f i rmado : F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 0 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido p o r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , cn v i r tud 
de acta de o b s t r u c c i ó n incoada en fecha 
19 de oc tubre de 1981, con t r a la empresa 
" N e s o f o k y G i g a n t e " , ac t i v idad Mueb le s , 
c o n d o m i c i l i o en la calle A l f o n s o G ó m e z , 
n ú m e r o 27, M a d r i d - 1 7 . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que requer ida 
la empresa pa ra que presentara en las 
of ic inas de la D e l e g a c i ó n de T r a b a j o , el 
d í a 6 de octubre de 1981, la documen ta 
c i ó n l a b o r a l , ha i n c u m p l i d o d i c h o reque
r imien to , lo que const i tuye o b s t r u c c i ó n , a 
tenor del a r t í c u l o 14 del Dec re to 2122 /71 , 
de 23 de j u l i o ; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la mu l t a total de diez m i l (10.000) 
pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo dispuesto 
en el a r t í c u l o 16 del D e c r e t o de 3 de a b r i l 
de 1971; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t r a el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado dent ro del 
p l azo legal ; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han obse rvado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada po r 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
d ispuesto en el a r t í c u l o 38 de l Dec re to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra la 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec laran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos i nvocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ími t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n al interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste pa ra presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
ju l io de 1975, en el t é r m i n o de qu in t e d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i tado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 por 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de a b o n a r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos al E s t a d o , 
den t ro de l p l a z o de qu ince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
r á a su e x a c c i ó n p o r la v ía ejecutiva de 
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a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es 
tablec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acuerdo , m a n d o y f i r m o en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982 .—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C .—2.211) 

V i s t o el expediente ins t ru ido p o r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de o b s t r u c c i ó n i ncoada en fecha 7 
de oc tubre de 1981, con t r a la empresa bar 
" U r b i ó n " (Fe l ipe de Vera ) , a c t i v i d a d H o s 
t e l e r í a , c o n d o m i c i l i o en la cal le M a r c e n a 
d o , n ú m e r o 13, M a d r i d - 2 

Resu l t ando que en la c i tada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que requer ida 
la empresa para que presentara d o c u m e n 
t a c i ó n l a b o r a l en las of ic inas de la Inspec
c i ó n de T r a b a j o , el d í a 29 de sept iembre 
de 1981, ha i n c u m p l i d o d i c h o requer i 
mien to , lo que const i tuye o b s t r u c c i ó n , a 
tenor del a r t í c u l o 14 del Decre to 2122 /71 , 
de 23 de j u l i o ; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la mul t a to ta l de diez m i l (10.000) 
pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo dispuesto 
en el a r t í c u l o 16 del Decre to de 3 de a b r i l 
de 1971; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t r a ella 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado den t ro de l 
p lazo legal; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han obse rvado las pres
cr ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada p o r 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene v a l o r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Dec re to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t r a la 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
declaran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que la 
propuesta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ím i t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones c i tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , c u y a 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i t ado el impor t e de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos al Es t ado , 
dent ro del p l azo de quince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n p o r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tablec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acue rdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982 .—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 2 ) 

V i s t o el expediente in s t ru ido p o r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en fecha 2 
de octubre de 1981, con t r a la empresa 
A l e j a n d r o C a s t r o , a c t i v idad C o n s t r u c 
c i ó n , con d o m i c i l i o en la u r b a n i z a c i ó n 
" P a r a c u e l l o s " , s in n ú m e r o , Paracue l los 
del J a r a m a ( M a d r i d ) . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que s e g ú n el 
c o m u n i c a d o de la U n i d a d de C o n t r o l de 
E m p l e o de fecha 8 de septiembre de 1981, 

c o n t r o l a d o r n ú m e r o 69.642, se ha c o m 
p r o b a d o , d e s p u é s de vis i ta efectuada en la 
c i tada fecha a las obras de la u r b a n i z a c i ó n 
de " P a r a c u e l l o s " , que se encon t raba tra
ba jando c o m o a l b a ñ i l d o n A n t o n i o F e r 
n á n d e z M u n i c i o (19/90786) , que era per
ceptor del S u b s i d i o de D e s e m p l e o y que 
no figuraba d a d o de a l ta en la Segu r idad 
S o c i a l n i insc r i to en el L i b r o de M a t r í c u l a . 

T a l hecho cons t i tuye i n f r a c c i ó n a l a r t í 
c u l o 32, 3 - A , de la L e y 51 /1980 , de 8 de 
oc tubre , B á s i c a de E m p l e o , y a r t í c u l o 48 , 
3 - A , de l R e a l D e c r e t o de 24 de a b r i l de 
1981, que ap rueba el Reg lamen to de Pres
taciones de D e s e m p l e o . 

Se ext iende este acta de c o n f o r m i d a d 
c o n los a r t í c u l o s 4 de la L e y de 21 de j u l i o 
de 1962, 16 del Dec re to de 23 de j u l i o de 
1971 y d i s p o s i c i ó n final cuar ta del Decre 
to-ley de 16 de nov iembre de 1978; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la m u l t a to ta l de c ien m i l una 
(100.001) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispues to en el a r t í c u l o 34.2 de la ley 
Bás i ca de E m p l e o y a r t í c u l o 50.4 del Re
g lamen to , t i p i f i c á n d o s e esta i n f r a c c i ó n c o 
m o m u y grave en g rado m í n i m o ; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escr i to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado dent ro del 
p lazo legal ; 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han obse rvado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada po r 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispues to en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t ra la 
m i s m a nada ha expuesto el inf rac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec la ran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos i nvocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l ím i t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Que procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , c u y a 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
t ando de la presente r e s o l u c i ó n . 

N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documen ta lmen te haber de
pos i t ado el impor t e de la s a n c i ó n , m á s el 
20 por 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á dc l m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos al Es t ado , 
dent ro del p lazo de qu ince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n por la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tab lec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acuerdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 3 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido por la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de o b s t r u c c i ó n incoada en fecha 
29 de sept iembre de 1981, con t r a la e m 
presa M a r i a n o Pozas C a r r e t e r o , a c t i v i d a d 
F á b r i c a muebles de madera , c o n d o m i c i 
l io en la calle E s p a ñ o l e t o , n ú m e r o 5, M ó s 
toles ( M a d r i d ) . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que en vis i ta 
g i rada a la empresa el d í a 15 de los 
corr ientes se le r e q u i r i ó para que presen
tase, el d í a 17, a las d i ec i sé i s c incuenta 
horas , en las of ic inas de este S e r v i c i o , los 
just if icantes de pago a la Segur idad S o c i a l , 
i nc lu idos los de los meses no pagados del 

p e r í o d o 8 de nov iembre de 1980 a la fe
cha , s in que diese c u m p l i m i e n t o a lo re
que r ido . E l m i s m o d í a 17 se le c i t ó de 
nuevo pa ra que aportase la d o c u m e n t a 
c i ó n c i t ada el 22, a las o c h o treinta y 
c i n c o horas , no comparec i endo en este 
S e r v i c i o . Se ha in f r ing ido el a r t í c u l o 14 c) 
del D e c r e t o 2122 /71 , de 23 de j u l i o ; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la m u l t a to ta l de ve in t i c inco m i l 
(25.000) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n l o 
dispuesto en el a r t í c u l o 16 del Dec re to 
7 9 9 / 7 1 , de 3 de a b r i l , cons ide rando la 
i n f r a c c i ó n c o m o muy grave en g rado 
m á x i m o . 

R e s u l t a n d o que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a ac ta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra el la 
escr i to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado dent ro del 
p l azo legal ; 

Resu l t ando que en l a t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada po r 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n l o 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que con t r a la 
m i s m a nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec la ran p r o b a d o s cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos i nvocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro de los l í m i t e s legales. 

V i s t a s las d i spos ic iones c i tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede i m p o n e r e i m p o n g o 
a la c i t ada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en el segundo resul
t ando de la presente r e s o l u c i ó n . 

N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste pa ra presentar recurso de a l zada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 de l Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documen ta lmen te haber de
pos i t ado el impor t e de l a s a n c i ó n , m á s el 
20 p o r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
C a j a de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de a b o n a r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l Es tado , 
den t ro del p l a z o de quince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n p o r la v ía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tab lec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

A s í lo acue rdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , f i rmado : F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 4 ) 

V i s t o c l expediente ins t ru ido po r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de i n f r a c c i ó n i ncoada en fecha 29 
de septiembre de 1981, con t ra la empresa 
M a r i a n o Pozas Ca r r e t e ro , ac t i v idad F á 
br i ca muebles de madera , c o n d o m i c i l i o 
en la cal le E s p a ñ o l e t o , n ú m e r o 5, M ó s t o 
les ( M a d r i d ) . 

Resu l t ando que en la c i t ada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace constar que en v i r t u d 
de vis i ta g i rada el d í a 15 p r ó x i m o - p a s a d o 
al cent ro de trabajo que la empresa tiene 
en la carretera de F u e n l a b r a d a - H u m a n e s , 
k i l ó m e t r o 0,200, F u e n l a b r a d a , se ha c o m 
p r o b a d o que , n o obstante los requer imien
tos efectuados p o r la I n s p e c c i ó n , entre 
o t ros , los de fecha 16 de d i c i embre de 
1980 y 21 de a b r i l de 1981, subsisten las 
infracciones de segur idad: 

N o se ha ins ta lado a s p i r a c i ó n en or igen 
en las m á q u i n a s de c a r p i n t e r í a . 

Se carece en la i n s t a l a c i ó n e l é c t r i c a de 
interruptores diferenciales reglamentar ios . 

N o se ha ins ta lado a l m a c é n reglamenta
r io pa ra los p roduc tos inf lamables que 
existen en el tal ler . 

N o se respetan pas i l los de t r á n s i t o . 

L a s ierra de c in t a carece de protecc 
en su volante super io r . ~ 51, 

Se han in f r i ng ido los a r t í c u l o s 3U¿- ' 
81, 16 y 89 de la O r d e n a n z a Genera ' 
Segur idad e H i g i e n e en el Traba jo , u jj 
min i s te r i a l de 9 de m a r z o de , y /

 e | 
r e l a c i ó n el ú l t i m o de los a r t í c u l o s co 
103 b) de la O r d e n a n z a L a b o r a l oe 
M a d e r a , O r d e n min i s t e r i a l de 28 de J 
de 1969. o S Í . 

Resu l t ando que se p ropone la , n t , P l ¿ 0 

c ión de la m u l t a to ta l de sesenta.y c 
m i l (65.000) pesetas, de conformidaa 
lo d ispuesto en el a r t í c u l o 156 de la W j . 
min i s te r ia l de 9 de m a r z o de 1971, tu ^ 
derando las inf racciones c o m o gray ^ 
grado m í n i m o (las tres pr imeras j - j - ^ 
pesetas cada una y las dos restantes IV 
pesetas cada una) ; - a |c 

Resu l t ando que a la c i tada ernpre-
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e y 
s e n t é su derecho a f o r m u l a r contra 
escri to de descargos ante esta Delega ^ 
sin que lo haya presentado dentro 
p lazo legal ; , d e 

Resu l t ando que en la t r ami t ado ' 
este expediente se han observado as P 
enpeiones reglamentar ias de aplica• t 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantan* r ^ 
la I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va . 
fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c ^ 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del D C L ' r e V . , a 

10 de j u l i o de 1975, ya que c o n " * 
m i s m a nada ha expuesto el infracu> 
su descargo; se 

C o n s i d e r a n d o que los hechos q 
declaran p r o b a d o s cons t i tuyen una W»* | a 

c i ó n a los preceptos invocados y 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n 

dent ro de los l í m i t e s legales. . e l T l á s 
Vis tas las d i spos ic iones citadas y u 

de a p l i c a c i ó n . . n g o 
F a l l o : Q u e procede impone r e , í T 1 P ü V a 

a la c i tada empresa la s a n c i ó n total. 
c u a n t í a se de t e rmina en el segundo 
tando de la presente r e s o l u c i ó n . r e S a -

N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n al > n l t \ c 

d o , h a c i é n d o l e saber el derecho q >¿ 
asiste para presentar recurso d e a

 e r a | 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r Di rec tor u c

 e r 

de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , ac a j ( . 
do c o n el a r t í c u l o 33 del Decre to O* ^ 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de Q ^ l T 0

 c ¡ 0 n . 
h á b i l e s siguientes a l de su notitica ^ 
jus t i f i cando documenta lmen te , h a D ^ á s el 
pos i tado el impor t e de la s a n c i ó n . " , a 

20 po r 100 de la m i s m a , en metálico. . 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de n ) a 

da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a ^ ' » la 
que d i s p o n d r á del m i s m o conform ^ 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el r e C . u r s < s t e e" 
v i é r t a s e que de no ser entablado * ^ 
t iempo y f o r m a , h a b r á de a b o n a r l * ¿ 0 , 
ta impues ta en papel de pagos al 
dent ro del p l azo de quince d í a s na ^ 
contados desde la n o t i f i c a c i ó n de R e 
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se pr ¿ c 

rá a su e x a c c i ó n p o r la vía ejeci» ^ 
ap remio , s i g u i é n d o s e el procedirni t ^ 
tablec ido en el Reg lamen to Gene i 
R e c a u d a c i ó n . n fA*' 

Así lo acue rdo , m a n d o y firmo e ¿ l 

d r i d , a 15 de febrero de l 9 8 2 ^ . , ^ ' 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , f i rmado : r e í 
R e d o n d o P iquenque . 

r la I í l S í 
V i s t o el expediente ins t ru ido por v f t U j 

p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en 29 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en 1

 p r t -sa 
de sept iembre de 1981, con t ra la c

 C o ( # -
J o s é V i d r i é G a r c í a - C a r o , a c t i v i d a 0 ^ ^ 
t r u c c i ó n , c o n d o m i c i l i o en la caW . r a J a 
"ade ro , n ú m e r o 24, bajo, Fuen»* 
( M a d r i d ) . je ' : | 

Resu l t ando que en la c i tada a d f j ^ ,-\ 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que » » , Je 
c o m u n i c a d o de la U n i d a d de <~o jggl. 
E m p l e o de fecha 13 de agosto o ^ 
c o n t r o l a d o r n ú m e r o 16.213. se n ^ e \ 
p r o b a d o , d e s p u é s de vis i ta e fec túa 
d í a de la fecha, que se encontraos , n J l - / 
j a n d o d o n D i e g o R o m e r o r e ^ y r 
(28/1191694) , que es perceptor dc« ^ 
d i o de D e s e m p l e o y que no figura 

de a l ta en la Segu r idad Soc i a l ni 
en el L i b r o de M a t r í c u l a . . . a | • £ 

T a l hecho cons t i tuye ¡ n f r a c c ' o n % je 
t i cu lo 32, 3 - A , de la L e y 5 1 / 1 9 * '< , 0 4 
oc tubre . B á s i c a de E m p l e o , y a n b r ¡ | & 
3 - A , del R e a l D e c r e t o de 24 de « 
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a c i ° n c s H a p r ? e b a e l R e g l a m e n t o de Pres-
Se extfe P e s e m p l e o . 

? n l o s a n " , e s t a a c t a de c o n f o r m i d a d 
t 1 9 62 ^ l o , s 4 d e ' a L e y de 21 de j u l i o 

9 7 1 y d i s n e l D e c r e t o d e 23 de j u l i o de 
ky de ] n ° H 1 C l Ó n

 f i n a l c u a r t a d e l D e c r e -
^ u l t a n H n o v i e m b r e de 1978. 

o ° n de lo q . U e s e P r o P o n e la i m p o s i -
V 0 ° 0 0 h „ m u l l a toral de cien m i l una 
¡^Puesto P

e

 e t a s ' d e c o n f o r m i d a d c o n lo 
, 3 s i c a de P , a r t ' c u l o 34.2 de la ley 

e r á n d o s e C ° y- 5 0 4 d e l Reg l amen to , 
*>rave " esta i n f r a r r i ó n c o m o m u v e en 

(i 
e n ot in 

«ser. 

R e s u l t a ^ d ° ^ j n ¡ m o ; 
la 

ac ta , h a c i é n d o l e pre
gue a la c i t ada empresa le 

•cada d icha 

I 0 d e dej a f o r m u l a r con t r a el la 
n \ o Q l C a r g ° S a n t e e s t a D e l e g a c i ó n . 

0 ]eg, 
a t a n d o 

Pía presentado dent ro del 

i. C °nsiderI e H t a n a s d e a p l i c a c i ó n . 
L '"specriA , q u e e l a c t a l evantada p o r 

nrl°n d e T r a b a j o tiene va lo r y 

que en la t r a m i t a c i ó n de 
s e han obse rvado las pres-

s r eg lamenta r 

? n P V e s ? 0

0

e

b a t o r i a : de c 

julio de 
: 1 a r t í c u l o 38 del Decre to de 

1 9 7 5 , y a que con t r a l a 
, ca rg 0 . e x P u e s t o el inf rac tor en 

le.cla, 

rr>^a l ( 

5e ? U e s ta f L " 7 ^ l " s l n v o c a d o s y que 

^ l ^ n d D r o K d ? q u e l o s hechos que se 
n a los o d o s i n s t i t u y e n una infrac-

PJ"eceptos i n v o c a d o s v aue la 
?!r° de Uc , ' S a n c ' ó n e s t á c o m p r e n d i d a 

de ' S t a s 'as H l e 8 a , e s -
a p ! ' c a c i ó n ° S , c l o n e s c i t a d a s y d e m á s 

Procede i m p o n e r e i m p o n g o 
empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 

^ . * V ' n r ~ ™ i ! , a e n e l segundo resul-
^ ° h " n q u e S

p

e

r e e S , e r r e s , o l u c i ó n , 
fcL "aciénn^i d r e s o l u c i ó n a l í n t e r e s a -
1 m , e Para ? S a b e r e l derecho que le 
det 1 i l u s t r P r e S e n t a r recurso de a lzada 
d 0

 m P l e o I P m ° S e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
u i ¡ C ° n el a r t i , m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d e I 9 7 c t , C U , o 33 del D e c r e t o de 10 de 
% | | e s ' O , en el t ¿ r ™ ; - „ A ^ íoc e n el t é r m i n o de qu ince d í a s 
^•""•ando H " ° a i u c s u n o t i f i c a c i ó n , 

! l t a d o H ; ^ ° c u m e n t a l m e n t e haber de-«0 U o el im M , , , c i u a i m e n t e naoer uc-f'aP°r
 , 0 0 de , P ° r t e d e , a s a n c i ó n , m á s el 

da V d e O e n A n i i s m a , en m e t á l i c o , en la 
H e , a d i s D

P o , - , t O S ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n -

Mér, "C |°n oñ" U C 1 m i s m o con fo rme a la 
"iern S e Que H r e C a i 8 a en el recurso. A d -
J ^ P o y

M " e de 

j ' ^ P u e s t a ^ 3 ' h a b r á de a b o n a r la m u í 
t r ° del 

V>|Ul 

4Pre 

no ser en tab lado és te en 
h a b r á 

n Papel de pagos a l Es t ado , 
10 ' 

desde la 
a d o s " d e s d Z ? d e o . u m c e ' d í a s h á b i l e s , 

C l ° n . _ e l a n o t i f i c a c i ó n de esta re-
s u e x a c r ^ C n o t r o c a s o s e procede-

^ o . c ¡ „ . c | o n po r la v ía ejecutiva de 
S í ^ o ^ ? 1 ' ? ^ el p r o c e d i m i e n t o es-

Regí amen to G e n e r a l de 

,rcc 15 d e ' T ' m a n d o v f i r m o en M a -
R C r i C , or p r r k f . ' e b r e r o de 1982 .—Por el 

dondo h n . T l n c I a I ' a r m a d o : 
'quenq ue. 

F e r n a n d o 

( G . C .—2.216) 

Vi •sto el 
° n P m í , e n t e i n s t ru ido p o r la Ins

te C (a de i n f

l n c , a l de M a d r i d , en v i r t ud 
i , 4 e f l i e r n b r e

r a i C C 1 Ó n i n c o a d a en fecha 17 
líJn H u i s de i ' 9 8 L con t r a la empresa 

^ ' c i l i n F u e n t e , a c t i v i d a d M e t a l , 
R. n u r n e r r í ^ n e l P a s e o del P i n t o r R o -

C e S u C d o ' M a d r i d - 9 . 
^ C c ' ó n e a u

q u e e n la c i t ada acta de la 
l n f r a c r ¡ h a c e c ° n s t a r que se ha apre-

d e

 a l a r t í c u l o 51 de la L e y 
*8ou p r e sa nr m a r z o , p o r cuan to que 

' de l q » ? c e d i ó a ce r ra r 
en 
seE 

M 
• < g ü ¡ r 

1981 
adrid 

el 

.. el d í a 10 de 
el centro de trabajo u b i c a -
calle -M u l l e r , n ú m e r o 1 

Irif p r e c e p t o ir°cedimiento regu lado en 
R ^cciorj egal . 

• n C S i U , t a n d o 8 r a V e e n g r a d o m á x i m o ; 
^e» l a m . . i , q U e s e P r o p o n e la i m p o s i -
^ el S ' de c ' a

f

 t o t a l de cien m i l (100.000) 
^ a r t l ' c u l n c ' ° r m i d a d c o n lo dispuesto 

R e a r ? ° ; d e , a L e y 8 /1980 , de 10 
\ 'tanri 
S n ° t i r , c a d ° a H U C a l a c ' t a d a empresa le 
% S ü d e r e r K C n a a c t a ' h a c i é n d o l e pre-
"n a d e desr a f o r m u l a r con t r a el la 
^ « o i l o ha r g ° S a n t e e s t a D e l e g a c i ó n , 

R C s ¡ j8al ; y a Presentado dent ro del 

d o que en la t r a m i t a c i ó n de 

este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de aplicación. 

Considerando que el acta levantada p o r 
l a Inspección de T raba jo tiene va lo r y 
fuerza p r o b a t o r i a , de conformidad con lo 
dispuesto en el artículo 38 del Decre to de 
10 de julio de 1975, ya que cont ra la 
misma nada ha expuesto el infractor en 

su descargo; 
Considerando que los hechos que se 

declaran probados constituyen una infrac
ción a los preceptos invocados y que la 
propuesta de sanción está comprendida 
dentro de los límites legales. 

Vistas las disposiciones citadas y demás 
de aplicación. 

Fallo: Q u e procede imponer e impongo 
a la citada empresa la sanción total, cuya 
c u a n t í a se determina en el segundo resul
t ando de la presente resolución. 

Notifiquese esta resolución al interesa
do, h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y Promoción S o c i a l , de acuer
do c o n el artículo 33 del Decreto de 10 de 
julio de 1975, en el término de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
justificando documentalmente haber de
positado el importe de la sanción, m á s el 
20 p o r 100 de la misma, en metálico, en la 
Caja de Depósitos (Delegación de Hacien
da) y a disposición de esta D e l e g a c i ó n , l a 
que dispondrá del mismo conforme a la 
resolución que recaiga en el recurso. A d 

asiste para presentar recurso de a lzada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer 
do con el a r t í c u l o 33 del Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n 
jus t i f i cando documenta lmente haber de
pos i tado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o confo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impuesta en papel de pagos al Es t ado , 
dent ro del p lazo de quince d í a s h á b i l e s , 
contados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede 
rá a su e x a c c i ó n por la vía ejecutiva de 
ap remio , s i g u i é n d o s e el p roced imien to es
tablecido en el Reg lamento G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

As í lo acuerdo , m a n d o v f i rmo en M a 
d r i d . a 15 de febrero de ' 1982.—Por e 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 8 ) 

v i é r t a se q u ? de no ser entablado és te en 
v , e r t a ! . . q r - h a b r á de abona r la m u l 

os 
dentro del p lazo de qu e d í a s 
!áTm P p 0 ues"t¡ 'en"papel de pagos a l 

y fo rma , 
sta 
d i 

ya que en ot ro caso se procede 

Es tado 
h á b i l e s 

desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re 
e en ot 

la 

contados 
solución, 
rá a su exacción por 
ap remio , s i g u i é n d o s e el procedimiento es
tablecido en el Reg lamento G e n e r a l de 
Recaudación. 

Así lo acuerdo , mando y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982.—Por el 
Director Provincial, f i rmado : F e r n a n d o 
Redondo Piquenque. 

(G. C—2.217) 

la Ins-
v i r tud 

Visto el expediente ins t ru ido p o r 
pección P r o v i n c i a l de M a d r i d , en 
de acta de infracción incoada en fecha 17 
de septiembre de 1981, con t ra la empresa 

Mecánicos y Eléctricos K i p e r , 
A n ó n i m a " , ac t i v idad Talleres 
y eléctricos, con domicilio en 

de la Cas te l l ana , numero 179, 

"Ta l l e res 
Sociedad 
mecánicos 
el paseo 
Madrid-16. 

Resultando que en la citada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace constar que la empresa 
no ha justificado hallarse al corr iente en 
ÍUS cotizaciones. Infringe el a r t í c u l o 

Decre to de 12 de septiembre s 
4.1.l.n) del . 
de 1970, en relación con el artículo 46 de 
la Orden de 28 de d ic iembre de 1966; 

Resultando que se p ropone la i m p o s i 
c i ó n de la mul t a total de c inco m i l (5.000) 
pesetas, de c o n f o r m i d a d con l o dispuesto 
en el artículo sexto del Decre to citado, al 
calificarse de leve en g rado m á x i m o ; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue notificada dicha acta, h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra ella 
escrito de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que lo haya presentado dent ro de l 
plazo legal; 

Resultando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de aplicación. 

Considerando que el acta levantada p o r 
l a Inspección de T raba jo tiene va lo r y 
fuerza p roba to r i a , de c o n f o r m i d a d c o n l o 

- 38 de l Decreto de d,spuesto en el artrcu.o 

10 de j u l i o de 1975, ya l i l i l í ' 

que contra la 

misma nada ha expuesto el infractor en 

su descargo; 
Considerando que los hechos que se 

n probados constituyen una infrac-
a los preceptos invocados y que la 

c a n c i ó n e s t á comprendida 

declaran pro 
ción a 
propuesta de s a n c i ó n 
dentro de los límites legales. 

Vistas las disposiciones citadas y d e m á s 
de aplicación. 

Fallo: Q u e procede imponer e i m p o n g o 
a la citada empresa la sanción total, cuya 
cuantía se determina en el segundo resul
la 

J A ioPresen te r e s o l u c i ó n . 

jSEEwísa.'w: 

V i s t o el expediente ins t ru ido po r la Ins 
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t ud 
de acta de o b s t r u c c i ó n incoada en fecha 
15 de septiembre de 1981, con t ra la em
presa " C o s m é t i c a del M e d i t e r r á n e o , S o 
ciedad A n ó n i m a " , a c t i v idad F a b r i c a c i ó n 
de c o s m é t i c a , c o n d o m i c i l i o en la calle de 
A l c a l á , n ú m e r o 117, bajo derecha, M a 
dr id -9 . 

Resu l t ando que en la c i tada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace constar que la menc io 
nada empresa no se ha personado en las 
of ic inas de la I n s p e c c i ó n de Traba jo , ha
biendo s ido requer ida para que lo efectua
ra el 3 de septiembre de 1981, n i t a m p o c o 
ha presentado la d o c u m e n t a c i ó n que le 
h a b í a s ido interesada. O b s t r u c c i ó n previs
ta en el a r t í c u l o 14 del Reg lamento de la 
I n s p e c c i ó n de T r a b a j o , de fecha 23 de 
j u l i o de 1971. G r a v e en g rado med io ; 

Resu l t ando que se p ropone la i m p o s i 
c ión de la mul t a total de nueve m i l (9.000) 
pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo dispuesto 
en el a r t í c u l o 16 del Decre to de fecha 3 de 
ab r i l de 1971, sobre funciones a t r ibu idas 
a las Delegaciones de Traba jo ; 

Resu l tando que a la c i tada empresa le 
fue not i f icada d i cha acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t ra ella 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
sin que lo haya presentado dentro del 
p lazo legal; 

Resu l tando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
cr ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada p o r 
la I n s p e c c i ó n de Traba jo tiene va lo r y 
fuerza p roba to r i a , de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del Decre to de 
10 de j u l i o de 1975, ya que cont ra la 
misma nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
declaran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos invocados y que la 
propuesta de s a n c i ó n es tá c o m p r e n d i d a 
dentro de los l ími t e s legales. 

Vis tas las d ispos ic iones c i tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Que procede impone r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de termina en el segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n a l interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a l zada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , dc acuer
do con el a r t í c u l o 33 del Decre to de 10 de 
j u l i o de 1975, en cl t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
jus t i f i cando documenta lmente haber de
pos i tado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 p o r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , la 
que d i s p o n d r á del m i s m o conforme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado és te en 
t iempo y f o r m a , h a b r á de abona r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l Es t ado , 
dentro del p lazo de quince d í a s h á b i l e s . 

con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
rá a su e x a c c i ó n po r la vía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p r o c e d i m i e n t o es
tab lec ido en el Reg lamen to G e n e r a l de 
R e c a u d a c i ó n . 

A s í lo acuerdo , m a n d o y firmo en M a 
d r i d , a 15 de febrero de 1982 .—Por el 
D i r e c t o r P r o v i n c i a l , firmado: F e r n a n d o 
R e d o n d o P iquenque . 

( G . C — 2 . 2 1 9 ) 

V i s t o el expediente ins t ru ido p o r la Ins
p e c c i ó n P r o v i n c i a l de M a d r i d , en v i r t u d 
de acta de i n f r a c c i ó n incoada en fecha 3 
de sept iembre de 1981, con t r a la empresa 
J u l i o M o r a l e s L ó p e z , a c t i v idad E n c u a d e r -
n a c i ó n , c o n d o m i c i l i o en la calle dc Is idro 
J i m é n e z , n ú m e r o 79, M a d r i d - 2 6 . 

Resu l t ando que en la c i tada acta de la 
I n s p e c c i ó n se hace cons tar que s e g ú n el 
c o m u n i c a d o de la U n i d a d de C o n t r o l de 
E m p l e o , de fecha 22 de j u l i o de 1981, 
C o n t r o l a d o r n ú m e r o 42.656, se ha c o m 
p r o b a d o d e s p u é s de vis i ta rea l izada en la 
fecha i nd i cada que se encon t raba t raba
j a n d o d o n M a r i a n o G u t i é r r e z del Saz 
(28/2426055) , que es perceptor del S u b s i 
d i o de Desempleo , que no f iguraba d a d o 
de al ta en la Segur idad S o c i a l n i inscr i to 
en el L i b r o de M a t r í c u l a . 

T a l hecho const i tuye i n f r a c c i ó n a l ar
t í c u l o 32, n ú m e r o 3 - A , de la L e y 51 /1980 , 
de 8 de oc tubre . Bás ica de E m p l e o , y a l 
a r t í c u l o 48, n ú m e r o 3 - A , del Rea l Decre 
to de 24 de a b r i l de 1981. que aprueba el 
Reg lamen to de Prestaciones de D e s e m 
pleo. 

Se extiende este acta de c o n f o r m i d a d 
c o n el a r t í c u l o 4 de la L e y de 21 de j u l i o 
de 1962, a r t í c u l o 16 del Decre to de 23 de 
j u l i o de 1971 y d i s p o s i c i ó n final cuar ta 
del Dec re to de 16 de nov iembre de 1978; 

Resu l t ando que se p r o p o n e la i m p o s i 
c i ó n de la mul t a to ta l de cien m i l una 
(100.001) pesetas, de c o n f o r m i d a d c o n lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 34, n ú m e r o 2, de 
a ley Bás i ca de E m p l e o y a r t í c u l o 50, 

n ú m e r o 4, del Reg lamen to , t i p i f i c á n d o s e 
esta i n f r a c c i ó n c o m o m u y grave en g rado 
m í n i m o ; 

Resu l t ando que a la c i tada empresa le 
fue no t i f i cada d i c h a acta , h a c i é n d o l e pre
sente su derecho a f o r m u l a r con t r a el la 
escri to de descargos ante esta D e l e g a c i ó n , 
s in que l o haya presentado dent ro del 
p l azo legal : 

Resu l t ando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
c r ipc iones reglamentar ias de a p l i c a c i ó n . 

C o n s i d e r a n d o que el acta levantada p o r 
a I n s p e c c i ó n de T r a b a j o tiene va lo r y 

fuerza p r o b a t o r i a , de c o n f o r m i d a d c o n l o 
dispuesto en el a r t í c u l o 38 del D e c r e t o de 

0 de j u l i o de 1975, ya que con t r a la 
m i s m a nada ha expuesto el infrac tor en 
su descargo; 

C o n s i d e r a n d o que los hechos que se 
dec laran p robados cons t i tuyen una infrac
c i ó n a los preceptos i nvocados y que la 
propues ta de s a n c i ó n e s t á c o m p r e n d i d a 
dent ro dc los l ími t e s legales. 

Vis tas las d i spos ic iones ci tadas y d e m á s 
de a p l i c a c i ó n . 

F a l l o : Q u e procede impone r e i m p o n g o 
a la c i tada empresa la s a n c i ó n to ta l , cuya 
c u a n t í a se de te rmina en c l segundo resul
tando de la presente r e s o l u c i ó n . 

Not i f iquese esta r e s o l u c i ó n al interesa
d o , h a c i é n d o l e saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de a l zada 
ante el i l u s t r í s i m o s e ñ o r D i r e c t o r G e n e r a l 
de E m p l e o y P r o m o c i ó n S o c i a l , de acuer
d o c o n el a r t í c u l o 33 del Dec re to de 10 de 
j u l i o de 1975, en el t é r m i n o de quince d í a s 
h á b i l e s siguientes a l de su n o t i f i c a c i ó n , 
j u s t i f i cando documenta lmen te haber de
pos i t ado el impor te de la s a n c i ó n , m á s el 
20 po r 100 de la m i s m a , en m e t á l i c o , en la 
Ca ja de D e p ó s i t o s ( D e l e g a c i ó n de H a c i e n 
da) y a d i s p o s i c i ó n de esta D e l e g a c i ó n , l a 
que d i s p o n d r á del m i s m o con fo rme a la 
r e s o l u c i ó n que recaiga en el recurso. A d 
v i é r t a s e que de no ser en tab lado é s t e en 
t i empo y f o r m a , h a b r á de a b o n a r la m u l 
ta impues ta en papel de pagos a l E s t a d o , 
den t ro del p l azo de qu ince d í a s h á b i l e s , 
con tados desde la n o t i f i c a c i ó n de esta re
s o l u c i ó n , ya que en o t ro caso se procede
r á a su e x a c c i ó n p o r la v ía ejecutiva de 
a p r e m i o , s i g u i é n d o s e el p r o c e d i m i e n t o es-
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tablecido en el Reglamento General de 
Recaudación. 

Así lo acuerdo, mando y firmo en Ma
drid, a 15 de febrero de 1982.—Por el 
Director Provincial, firmado: Fernando 
Redondo Piquenque. 

(G. C.—2.220) 

Visto el expediente instruido por la Ins
pección Provincial de Madrid, en virtud 
de acta de infracción incoada en fecha 31 
de agosto de 1981, contra la empresa "Ais
lamientos Térmicos Desiderio Martínez, 
Sociedad Limitada", actividad Construc
ción, con domicilio en Camino de Hormi
gueros, número 130, Madrid-31. 

Resultando que en la citada acta de la 
Inspección se hace constar que no habien
do entregado la mencionada empresa a 
los trabajadores Francisco José Pascual 
Díaz y José Gregorio López Díaz los cer
tificados de empresa que le fueron solici
tados a los efectos de su presentación pa
ra solicitar las prestaciones por desem
pleo, se infringe el artículo 32.b) de la Ley 
51/1980, de 8 de octubre, en relación con 
el artículo 16.1 del Estatuto de los Traba
jadores, Ley 8/1980, de lOdc marzo. Gra
ve en grado medio; 

Resultando que se propone la imposi
ción de la multa total de cincuenta mil 
(50.000) pesetas, de conformidad con lo 
dispuesto en el artículo 57 de la Ley 
8/1980, de 10 de marzo; 

Resultando que a la citada empresa le 
fue notificada dicha acta, haciéndole pre
sente su derecho a formular contra ella 
escrito de descargos ante esta Delegación, 
sin que lo haya presentado dentro del 
plazo legal; 

Resultando que en la tramitación de 
este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de aplicación. 

Considerando que el acta levantada por 
la Inspección de Trabajo tiene valor y 
fuerza probatoria, de conformidad con lo 
dispuesto en el articulo 38 del Decreto de 
10 de julio de 1975, ya que contra la 
misma nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

Considerando que los hechos que se 
declaran probados constituyen una infrac
ción a los preceptos invocados y que la 
propuesta de sanción está comprendida 
dentro de los límites legales. 

Vistas las disposiciones citadas y demás 
de aplicación. 

Fallo: Que procede imponer e impongo 
a la citada empresa la sanción total, cuya 
cuantía se determina en el segundo resul
tando de la presente resolución. 

Notifíquese esta resolución al interesa
do, haciéndole saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de alzada 
ante el ilustrísimo señor Director General 
de Empleo y Promoción Social, de acuer
do con el artículo 33 del Decreto de 10 de 
julio de 1975, en el término de quince días 
hábiles siguientes al de su notificación, 
justificando documentalmente haber de
positado el importe de la sanción, más el 
20 por 100 de la misma, en metálico, en la 
Caja de Depósitos (Delegación de Hacien
da) y a disposición de esta Delegación, la 
que dispondrá del mismo conforme a la 
resolución que recaiga en el recurso. Ad
viértase que de no ser entablado éste en 
tiempo y forma, habrá de abonar la mul
ta impuesta en papel de pagos al Estado, 
dentro del plazo de quince días hábiles, 
contados desde la notificación de esta re
solución, ya que en otro caso se procede
rá a su exacción por la vía ejecutiva de 
apremio, siguiéndose el procedimiento es
tablecido en el Reglamento General de 
Recaudación. 

Así lo acuerdo, mando y firmo en Ma
drid, a 15 de febrero de 1982.—Por el 
Director Provincial, firmado: Fernando 
Redondo Piquenque. 

(G. C—2.221) 

Visto el expediente instruido por la Ins
pección Provincial de Madrid, en virtud 
de acta de obstrucción incoada en fecha 
31 de agosto de 1981, contra la empresa 
"Aislamientos Térmicos Desiderio Martí
nez, Sociedad Limitada", actividad Cons
trucción, con domicilio en Camino de 
Hormigueros, número 130, Madrid-31. 

Resultando que en la citada acta de la 
Inspección se hace constar que la mencio
nada empresa no se ha personado en las 
oficinas de la Inspección de Trabajo, ni 
tampoco ha presentado la documentación 
que le había sido requerida. Obstrucción 
prevista en el artículo 14 del Reglamento 
de la Inspección de Trabajo de fecha 23 
de julio de 1971. Grave en grado mínimo; 

Resultando que se propone la imposi
ción de la multa total de diez mil (10.000) 
pesetas, de conformidad con lo dispuesto 
en el artículo 16 del Decreto de fecha 3 de 
abril de 1971, sobre funciones atribuidas 
a las Delegaciones de Trabajo; 

Resultando que a la citada empresa le 
fue notificada dicha acta, haciéndole pre
sente su derecho a formular contra ella 
escrito de descargos ante esta Delegación, 
sin que lo haya presentado dentro del 
plazo legal; 

Resultando que en la tramitación de 
este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de aplicación. 

Considerando que el acta levantada por 
la Inspección de Trabajo tiene valor y 
fuerza probatoria, de conformidad con lo 
dispuesto en el artículo 38 del Decreto de 
10 de julio de 1975, ya que contra la 
misma nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

Considerando que los hechos que se 
declaran probados constituyen una infrac
ción a los preceptos invocados y que la 
propuesta de sanción está comprendida 
dentro de los límites legales. 

Vistas las disposiciones citadas y demás 
de aplicación. 

Fallo: Que procede imponer e impongo 
a la citada empresa la sanción total, cuya 
cuantía se determina en el segundo resul
tando de la presente resolución. 

Notifíquese esta resolución al interesa
do, haciéndole saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de alzada 
ante el ilustrísimo señor Director General 
de Empleo y Promoción Social, de acuer
do con el artículo 33 del Decreto de 10 de 
julio de 1975. en el término de quince días 
hábiles siguientes al de su notificación, 
justificando documentalmente haber de
positado el importe de la sanción, más el 
20 por 100 de la misma, en metálico, en la 
Caja de Depósitos (Delegación de Hacien
da) y a disposición de esta Delegación, la 
que dispondrá del mismo conforme a la 
resolución que recaiga en el recurso. Ad
viértase que de no ser entablado éste en 
tiempo y forma, habrá de abonar la mul
ta impuesta en papel de pagos al Estado, 
dentro del plazo de quince días hábiles, 
contados desde la notificación de esta re
solución, ya que en otro caso se procede
rá a su exacción por la vía ejecutiva de 
apremio, siguiéndose el procedimiento es
tablecido en el Reglamento General de 
Recaudación. 

Así lo acuerdo, mando y firmo en Ma
drid, a 15 de febrero de 1982.—Por el 
Director Provincial, firmado: Fernando 
Redondo Piquenque. 

(G. C—2.222) 

Visto el expediente instruido por la Ins
pección Provincial de Madrid, en virtud 
de acta de obstrucción incoada en fecha 
20 de agosto de 1981, contra la empresa 
María Cristina Yagüe Sandoval, actividad 
Comercio, con domicilio en la calle de 
Aladierna, número 9, Madrid-21. 

Resultando que en la citada acta de la 
Inspección se hace constar que la mencio
nada empresa no se ha personado en las 
oficinas de la Inspección de Trabajo el 
día 30 de junio de 1981, para el que había 
sido citada, ni tampoco ha presentado la 
documentación qué le había sido interesa
da. Obstrucción prevista en el artículo 14 
del Reglamento de la Inspección de Ira-
bajo de fecha 23 de julio de 1971. Grave 
en grado medio; 

Resultando que se propone la imposi
ción de una multa total de nueve mil 
(9.000) pesetas, de conformidad con lo 
dispuesto en el artículo 16 del Decreto de 
fecha 3 de abril de 1971, sobre funciones 
atribuidas a las Delegaciones de Trabajo; 

Resultando que a la citada empresa le 
fue notificada dicha acta, haciéndole pre
sente su derecho a formular contra ella 
escrito de descargos ante esta Delegación, 

SI 
pb 

n que lo haya presentado dentro del 
lazo legal; 
Resultando que en la tramitación de 

este expediente se han observado las pres
cripciones reglamentarias de aplicación. 

Considerando que el acta levantada por 
la Inspección de Trabajo tiene valor y 
fuerza probatoria, de conformidad con lo 
dispuesto en el artículo 38 del Decreto de 
10 de julio de 1975, ya que contra la 
misma nada ha expuesto el infractor en 
su descargo; 

Considerando que los hechos que se 
declaran probados constituyen una infrac
ción a los preceptos invocados y que la 
propuesta de sanción está comprendida 
dentro de los límites legales. 

Vistas las disposiciones citadas y demás 
de aplicación. 

Fallo: Que procede imponer e impongo 
a la citada empresa la sanción total, cuya 
cuantía se determina en el segundo resul
tando de la presente resolución. 

Notifíquese esta resolución al interesa
do, haciéndole saber el derecho que le 
asiste para presentar recurso de alzada 
ante el ilustrísimo señor Director General 
de Empleo y Promoción Social, de acuer
do con el artículo 33 del Decreto de 10 de 
julio de 1975, en el término de quince días 
hábiles siguientes al de su notificación, 
justificando documentalmente haber de
positado el importe de la sanción, más el 
20 por 100 de la misma, en metálico, en la 
Caja de Depósitos (Delegación de Hacien
da) y a disposición de esta Delegación, la 
que dispondrá del mismo conforme a la 
resolución que recaiga en el recurso. Ad
viértase que de no ser entablado éste en 
tiempo y forma, habrá de abonar la mul
ta impuesta en papel de pagos al Estado, 
dentro del plazo de quince días hábiles, 
contados desde la notificación de esta re
solución, ya que en otro caso se procede
rá a su exacción por la vía ejecutiva de 
apremio, siguiéndose el procedimiento es
tablecido en el Reglamento General de 
Recaudación. 

Así lo acuerdo, mando v firmo en Ma
drid, a 15 de febrero de 1982.—Por el 
Director Provincial, firmado: Fernando 
Redondo Piquenque. 

(G. C—2.223) 

AYUNTAMIENTOS 
F U E N L A B R A D A 

Habiendo presentado en este Ayunta
miento solicitud de devolución de fianzas 
definitivas la empresa "Construcciones y 
Contratas, Sociedad Anónima", adjudica-
taria de las obras del anille de la arteria 
de abastecimiento de agua a Fuenlabrada; 
red de distribución de agua, tramos K-O 
y K H - O E ; rebacheo de varias calles, y 
conexión entre depósitos (segunda fase), y 
por importes de 938.378 pesetas, 6.183.758 
pesetas. 3.787.603 pesetas, 60.000 pesetas 
y 172.004 pesetas, respectivamente. 

De conformidad con el artículo 88 del 
Reglamento de Contratación de las Cor
poraciones Locales, podrán presentar re
clamaciones quienes creyeran tener algún 
derecho exigible al contratista durante un 
plazo de quince días, desde la fecha de 
publicación de este anuncio en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia. 

Fuenlabrada, 18 de febrero de 
1982 — E l Alcalde (Firmado). 

(G. C—2.262) (O.—49.279) 

G A L A P A G A R 
Aprobado por el Ayuntamiento Pleno 

el pliego de condiciones económico-admi
nistrativas de la subasta de las obras de 
ejecución de la primera fase del proyecto 
de polideportivo en la finca "El Chopo", 
de esta localidad, se expone al público 
por plazo de ocho días hábiles, a partir de 
que se publique este anuncio en el BOLE
TÍN OFICIAL de la provincia, para que pue
da ser examinado en la Secretaría del 
Ayuntamiento e interponer las pertinentes 
reclamaciones por toda persona interesa
da, a los efectos y en las condiciones esta
blecidas en el artículo 24 del Reglamento 
de Contratación de las Corporaciones Lo
cales de 9 de enero de 1953. 

Transcurrido este plazo de exposición 

sin que se hayan producido reclamac s 

y de haberlas será hecho p ú b l i c o a , y 

de interrupción de plazos, se abreei p . 
do licitatorio por plazo de diez días ^ 
les, por aplicación del artículo 1 
glamento de Contratación de la-

plicacion det arncim' - a . 
de Contratación de las Corp> 

ciones Locales, en atención a su u r ^ e n

b | e r l 

transcurridos que sean ocho días, ¡amn 
hábiles, de exposición al público del P 
go de condiciones desde su publicación 
el BOLFTÍN OFICIAL de la provincia m 
mendo en cuenta, para el período dep 
sentación de plicas, el último anuíi 
h i^n or, oí " D ^ i „ » . „ rw-;,-;:,i Hel Estado a 

en el BOLETÍN OFICIAL de la P r 0 V' P

ú b | ,ca 
fin de tomar parte en la subasta P R I 

para las obras de ejecución de la P ̂  e s t a 

fase del proyecto de polideportivo [ ¿ s 

localidad, con arreglo a las sig 
bases: . t 0 d¿ 

1. Objeto de la subasta.—El o W J ¿ e 

la presente subasta es la construcc 
la primera fase del proyecto de po' t ¡ . 
tivo y que comprende: Pista pone 
va. pistas de tenis, piscinas y vest ^ 
de piscinas, en la finca "El Chop 
propiedad municipal. 0 qüf 

2. Precio de subasta.—El p « * J e S cl 
se fija como base tipo de la misi» 
de treinta y un millones quinientas 
ta mil ochenta y siete pesetas con c 
ta céntimos (31.570.087,50). que es > a . 
tidad que figura en el proyecto oe.» ^ 
do, admitiéndose las proposicione 
ja, expresada en tantos por ciento- ^ 

3. Fianza provisional.—Los q o n s -
seen participar en la subasta d e b c T ^ e t í l ^ 
tituir una fianza provisional de tre- ^ 
quince mil setecientas pesetas - ¿ o r í -
igual al 1 por 100 del precio de l"-' ¿ ¿ v 

4. Fianza definitiva.—La u ? n

r e c x 0 ¿ c 

nitiva será igual al 2 por 100 del pr 
adjudicación. 0 esta 

Tanto la fianza provisional con ^ , a 

definitiva podrá constituirse taW ^ |j 
Caja General de Depósitos cofl» et 
Depositaría de este Avuntanuen a j t ) S 

cualesquiera valores de los determ d e 

en el ar t í cu lo 75 del Regíame» 
Contratación. ciciu'ieS 

5. Proposiciones.—Las Pr0f°Lp^ 
deberán ser presentadas en el d u r a nt ¿ 

General de este Ayuntamiento, a 

las horas de nueve a catorce, o a J e |a 

do con lo previsto en el artículo c 0 n 

ley de Procedimiento Administra» ^ 
arreglo al modelo que después j e | 
debidamente reintegradas con P^ua'' ' 
Estado de 25 pesetas, sello de ¡a * 
dad y municipal de igual cuantía, i n 
debidamente cerrado, que podra se , r . i 
do, en el que figurará "Proposit" .¡¿n 
tomar parte en ¡a subasta de con5» 
de la primera fase del proyecto ü e F 
portivo" y en el que se contendrá ^ f C y 

posición económica, el resguarde ^ n / a 

pondiente de haber constituido ¿e 
provisional v una 

declaración ju* ̂  ju
no hallarse incurso en ninguna o r t o v 
compatibilidades de los artículos c¡ófj 
quinto del Reglamento de C O J" f 8 nt* 
de las Corporaciones Locales; a " | j c a c i ó n 

plazo de diez días hábiles, por *PQ0$P 
del artículo 19 del Reglamento o e ^ s . 
tac ión de las Corporaciones ^ ^ ¡ d 1 

transcurridos que sean ocho días. pjjj-
hábiles, de exposición al PL'L B L L C CV|¡ cac¡ í ) n 

go de condiciones, desde su P u ¡n Cia N 

en el BOLETÍN OFICIAL de la P r 0

¡ 0 d o & 
teniendo en cuenta para el PC 

presentación de plicas, el último .. 0 o 
bien del "Boletín Oficial del bsw 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia- ^ ^ 

6. Bastanteo de poderes.—L^jo ° e 

siciones que se presenten por ' S 0 ( \ V 
n^i»- „ jL A* otras p c' , 
pode 
q em 

r o representación de otrais pt»i 
ipresas, deberán ser bastan 

el Secretario de la Corporación- ^ 
7. Pago.-El pago de tof^Vg 

contra certificación de las oW* 
das, extendida por el Arquitetu.. i f l ] Co l\ 
pal director de las obras. u e r > n t e i 
aprobada por la Comisión P C n 

Pleno de este Ayuntamiento. n (Jj«P¡*; 
Para el pago de las c o r r e s p 0 ^ ^ 

certificaciones existen créditos • 
en el Presupuesto municipal P 
nes para el actual ejercicio. a Pert l"'¡ 

8. Apertura de plicas .—La r¿ & 
de plicas tendrá lugar a las trece 
día siguiente hábil en el que se 
los diez días, también hábiles. 

A 



M A R T E S 9 D E M A R Z O D E 1982 P á g . 19 

t a c i ó l de n 
^nstitnjri p r o P ° S l C l ° n e s , ante la mesa 
S e ñ o r Ale a i H

a ' e f e c t o y f o r m a d a p o r e l 

V Secret a r

3 A ° C o n c e j a l e n qu ien delegue 
, e 8a lment ' ° , este A y u n t a m i e n t o o qu ien 

9 p n t e le sust i tuya. 
l ienzo H m ' ? n z o d e l a s o b r a s . - E l 
die, d e las 

co-
^ Cií U J ov ia UV.1IUU uw iwJ 

R a d i c a r . ' 8 U l e n t e s a l a n o t i f i c a c i ó n de la 
obras s e r á den t ro de los 

def in i t iva p o r parte de este 
io e n t 0 -

o b r a s . " m i n a c i ó n de las o b r a s . — L a s 
p l a 2 o r!| e r a n quedar t e rminadas en el 
ficac¡ó .CUatro meses, a pa r t i r de la n o t i -

H n de la a d j u d i c a c i ó n de f in i t iva . 
c i 0 de i a r a m ¡ a de las o b r a s . — S i n per jui -
en e | g a r a n t í a de seis meses que figura 
c °n t ra t C g ° d e c o n d i c i o n e s t é c n i c a s , e l 
tos o a d e b e r á responder de los defec-
p l a 2 o d

a n o r n a l í a s de l a o b r a durante el 
n , a s g e n P r U l í a ñ o - d e a cue rdo c o n las ñ o r 

12 ¿ r a l e s sobre 
, r atist a , _ a , t o s — S e r á n de cuenta del con 

re esta materia. 
l s t a tod 
rnot vori l 0 S g a s t o s q u e se ocas ionen 

IJ° c ° r r e s n ° í - l a n o r m a l i z a c i ó n del con t r a -
f r e n t e * n t e ' , o s d e anunc ios en los 
r C S ' ,(>s ¡ p e n o d ' c o s of ic ia les y pa r t i cu l a -
8 f a V e n e s t P U e S t O S d e cua lqu i e r clase que 
° - l r ° s q u e t a c t i v i d a d e s y cua lesquiera 
S l ° n a d ( K J e n § a n su m o t i v o ' o vengan o c a -

13. Ü w P o r esta subasta . 
JA d e l c o n t r a t i s t a . — E l adjudicarlo 

¡5 ° b r a con o - ° b I í 8 a d o a l a e j e c u c i ó n de 
5 l ? 0 s q u e ü s , ! 1

r r e 8 1 8 a P royec to y en los 
' d e m 0 r

 s e de te rminen . L a no e j e c u c i ó n 
de l a

 4 e n SU rea l Í7a r ¡ rm ¡nHf»npnHiente , susne S - U r e a , i z a c i ó n , independiente 
> o n e r m í 1 0 n d e l c o n t r a t o , se le p o d r á n 
% d ¡ a . m u ' t a s de 10.000 nrsptns ñ o r ca -
Ü b r a s v d

f f r , e t r a s o 
otra J . d e 15.000 

0.000 pesetas po r ca
en la m a r c h a de las 

- pesetas p o r cua lqu ie r 
especificada en los pl iegos de 

i ' 4 - " l n « q U e e l con t ra t i s ta no c u m p l a . 
cia o : ' Pecc ión de las o b r a s . — L a v i g i -

• a al A r e C C l ó n d e 'as obras co r re spon-
5 p e r J U Í ? U l ! f C t 0 D i r e c t o r de las mismas , 

e n t o r>,.!° d e 'as que en cua lqu ie r m o 
15 

'as 
<tüe 

£ U e d a rea l izar el s e ñ o r 
d ' s t i n t a

C , 1 0 S n n i t a r i o s . — L o s precios de 
A l c a l d e . 

J u e ¡ e e s n a S r n i d a d e s " d e obTa^eVán las 
a i ¡ e s t o de l a

C ' ^ a " e n e' proyecto y presu-
m , s m a ; no p u d i e n d o so l ic i ta r 

^cep tu 0 " d e , I 
> s p P O r f ' g t n 

e Con.1 ?' a r t ' c u l o 57 del Reg lamento 
de 1 o C a l e s n i r a t a c 

^ r a t l ^ ' i g a c ¡ o n e s 
a la 

ñ a s de las causas determi-
lel Reglamento 

las C o r p o r a c i o n e s 

del c o n t r a t i s t a . — E l 

L E 8 ° sde 

o ad jud ica ta r io v e n d r á o b l i g a -
s var iac iones de ^•le q J e e p t a c i ° n de l a , 

n ° a l teren sus tancia lmente los 
J e c i d o s

U

v

 C O n d , c i o n e s n i los precios esta
c o D i r p P ? U e s e a n fijados p o r el A r q u : 

DI• a d | u d i , ° r d e l a s o b r a s -
d l o disn 1 0 e s t a r a o b l i g a d o a c u m -
t L ' a « n d i i K ? e - s t o p o r l a s leyes protectoras 
¡°dos l o , U s t r i a na 
ot° n v s e p , P e ? ° s ' ' o c l u i d o s los de previ 
c. que n n d a d s o c i a l , y cualesquiera 
' ° n e s f a c u , a z c a n de los pl iegos de c o n d i -

l n ' s t r a t ¡ ' l a t l V a s de estos e c o n ó m i c o - a d - se 
nJ R e g l a m ' d e l a lev de R é g i m e n L o c a l , 

0 D r P , : . ' n e n t o de P n n l r a t Q / ~ ¡ A n v p n lo 
: P r e v i s t o ' 6 " 1 0 d e C o n t r a t a c i ó n y en lo 

r e SDer í l a s q u e r i jan en la mater ia 
t J - F W d e l a s obras del Es tado . 

d ° f u „ e r o - — E l 
obras del Es tado , 

cont ra t i s ta renuncia a 
K i 6 s o m e ^ P n , V , l e S ' 0 y> en caso de hti-

i i ! ° n de e 3 ° s T r i b u n a l e s de la jur .s -
| a ' 8 - P r 0 v t e A y u n t a m i e n t o . 
e ° b r a S e

 y e c t o t é c n i c o . — E l p royec to de 
• iPl iep" ^ n s i d e r a parte integrante de 
19. ^ c o n d i c i o n e s . 

d c p * T e r ^ ; : p c . , 0 n p r o v i s i o n a l y def in i t i -e rmin ' "^ ' "" P r ° v i s i o n a l y . 
rer 0 d e \ a s , a s obras se p r o c e d e r á , 
D u e P c i ó n ' ° s d , e z d í a s siguientes, a ' 
Va 0 de p r o v , s i o n a l y t r anscur r ido 

* c 0 n i a r a n t í a a 
n t i a s 

^ r a n l d e v o 

a 
cl 

la r e c e p c i ó n defini t i -
a l cont ra t i s ta de las 

art;?1? de i l 0 " r , r m a d a s ' P r e v i o c u m p l i -
c 'on 
20 

8 3 ° ^ requisi tos f o r m u l a d o s en el 
d e l R e g l a m e n t o de C o n t r a -

P r e v i s t o

D e r e c h o 
^ta>>'lVJ en ""yi\-iKJi ID.—raía I*J 
U a a l n ̂ e s t e P l iego de cond ic iones se 

s u p l e t o r i o . — P a r a lo n o 

R e P ^ 1 S p u e s t o en la ley de R é g i m e n 
a m e n t o de C o n t r a t a c i ó n de las 

Í! s Posir . C S L o c a ' e s y , en su defecto, a 

;°cai 

i s r p 0 

ira ^'^HC 
c i ° n o i C l 0 n e s a P l i c a b l e s a la A d m i n i s -

^ e r , e r a l del E s t a d o . 

proposición 
v e ! i en t a c i ' . - - (en n o m b r e p r o p i o o en re-
. a c i ^ ^ ^ 'on de ^ r « n n n r . i m c n i o 

d e Iden t idad 
en . „i n u m e r o 

de de 

19 , vecino de con domicilio en 
ante V . S. comparece y c o m o mejor 

proceda cn derecho dice: 
Q u e enterado def pliego de condiciones 

publicado en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia número de fecha 
para la r e a l i z a c i ó n de la p r imera fase del 
proyecto de polideportivo en esa l o c a l i 
d a d , c l compareciente hace constar: 

I o Q u e se hal la en poder del carnet de 
empresa de responsabilidad n ú m e r o 
expedido en 

2 o Q u e conoce y acepta tanto los plie
gos facultativos como los económico-ad
ministrativos que han de servir de base 
para la ejecución y subasta de la obra en 
cuestión. 

3 ° Q u e se compromete a la r e a l i z a c i ó n 
de la misma por el precio de (en 
letra), que supone una baja de l p o r 
ciento sobre el precio del p royecto . 

4C Q u e , a s i m i s m o , declara que no se 
ha l l a incurso en ninguna de las incapaci
dades e incompatibdidades consignadas 
en los artículos cuar to y qu in to de l Regla 
mento de Contratación de las Corporacio
nes Loca les de 9 de enero de 1952. 

( L u g a r , fecha v firma del interesado.) 
G a l a p a g a r , 19 de febrero de 1982 .—El 

Alcalde. Victoriano M a r t í n e z G r e c i a n o . 
( G . C—2.151) (O.—49.230) 

GETAFE 
H a b i e n d o resul tado desierta la subasta 

para adjudicar el puesto n ú m e r o 5 del 
M e r c a d o Municipal de Abastos, con un 
precio tipo dc 400.000 pesetas, cuya cele
bración tuvo lugar el d í a 10 de los co r r i en 
tes, p o r a p l i c a c i ó n del artículo 39 de la 
Ordenanza de M e r c a d o s , se anunc ia nue
va subasta de dicho puesto n ú m e r o 5 c o n 
un t ipo de licitación de 360.000 pesetas y 
duración de cinco años, pudiendo exami 
narse el pliego de condiciones en la Secre
t a r í a de este A y u n t a m i e n t o los d í a s l abo
rables, de nueve a trece horas. 

L a subasta, p o r el sistema de pujas a la 
llana, se c e l e b r a r á en el S a l ó n de Sesiones 
del A y u n t a m i e n t o , a las doce horas del 
décimo día hábil siguiente a aquel en que 
aparezca este anuncio en el BOLETÍN OFI
CIAL de la provincia. 

Getafe, a 16 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C—2.161) (O.—49.240) 

Por doña C a r m e n M e r i n o M a r t í n y d o n 
Vicente R o d r í g u e z R o d r í g u e z se ha s o l i c i 
tado licencia para una c h u r r e r í a y c h o c o 
l a t e r í a c o n emplazamien to en la cal le San 
M a r t í n de la V e g a , n ú m e r o 15. (Exped ien 
te 82/82.) 

Lo que se hace público, en cumplimien
to de l o preceptuado en el artículo 30 del 
Reglamento de Actividades Molestas, In
salubres, Nocivas y Peligrosas de 30 de 
noviembre de 1961, a fin dc que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la a c t i v idad de referencia puedan for
mular por escrito, que presentarán en la 
S e c r e t a r í a del Ayuntamiento, las observa
ciones pertinentes, durante el plazo de 
diez días h á b i l e s . 

Getafe , 19 de febrero de 1982 .—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—2.259) (O.—49.276) 

Por don M a n u e l C a l v o G a r c í a se ha 
solicitado licencia para una carpintería de 
aluminio con emplazamien to en la cal le 
Picos de Europa, n ú m e r o 35. (Expediente 

1/82.) 
L o que se hace p ú b l i c o , en cumplimien

to de l o preceptuado en el a r t í c u l o 30 del 
Reglamento de Actividades Moles t a s , In
salubres, N o c i v a s y Peligrosas de 30 de 
nov iembre de 1961, a fin de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
p o r la ac t iv idad de referencia puedan for
mular por escrito, que presentarán en la 
Secretaría del A y u n t a m i e n t o , las observa
ciones pertinentes, durante el p l azo de 
diez d í a s hábiles. 

Getafe, 18 de febrero de 1982.—El Al
calde (Firmado). 

( G . C—2.260) (O.—49.277) 
GÜADALIX DE LA SIERRA 

Por parte de don T e o d o r o R a m í r e z Ló
pez se ha solicitado l icencia para ins ta la

c ión de m a q u i n a r i a para mezc lado , m o l 
t u r a c i ó n y envasado de piensos compues 
tos en la f á b r i c a ded icada a el lo en la 
calle Eras , de esta m u n i c i p a l i d a d . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
c o n o c i m i e n t o y a l objeto de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
po r la ac t iv idad que se pretende estable 
cer, puedan hacer las observaciones pert i 
nentes dent ro del p lazo de diez d í a s , de 
c o n f o r m i d a d c o n lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 30 del Reg lamento de 30 de nov iembre 
de 1961, mediante escri to a presentar en 
la S e c r e t a r í a del A y u n t a m i e n t o . 

G u a d a l i x de la S ie r ra , a 22 de febrero 
de 1982 .—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 2 7 2 ) (O.—49.286) 

G U A D A R R A M A 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reg lamento dc 30 de noviembre de 1961 
y 4 ° - 4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de m a r z o 
de 1963 y con fo rme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas de Po l i c í a u rbana de esta l o 
ca l i dad , se hace p ú b l i c o que la c o m u n i d a d 
de propie ta r ios los " F r e s n o s de la J a r o s a " 
ha so l i c i t ado l icencia para instalar un de
p ó s i t o de G . L . P. 

L o que se hace saber a fin de que en el 
p l azo de diez d í a s , a con ta r desde la inser
c i ó n de este edic to en el BOLETÍN OFICIAL 
de la p r o v i n c i a , puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

E n G u a d a r r a m a , a 19 de febrero de 
1982 .—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 1 2 2 ) (O.—49.204) 

L A S R O Z A S D E M A D R I D 

P o r d o n M a n u e l M o r a l e s G a r n i c a . en 
nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de " H i d r o e l é c t r i 
ca E s p a ñ o l a , Soc i edad A n ó n i m a " se ha 
so l i c i t ado l icencia para establecer la ac t i 
v idad de centro de t r a n s f o r m a c i ó n y re
par to de e n e r g í a e l é c t r i c a , c o n emplaza 
miento en carretera N - V I , k i l ó m e t r o 22,4. 

L o que se hace p ú b l i c o , en c u m p l i m i e n 
to de lo preceptuado en el a r t í c u l o 30 del 
Reg lamento de A c t i v i d a d e s Moles t a s , In
salubres, N o c i v a s y Peligrosas de 30 de 
nov iembre de 1961. a fin de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
po r la ac t iv idad de referencia puedan for
mu la r po r escri to, que p r e s e n t a r á n en la 
Secretar ia del A y u n t a m i e n t o , las observa
ciones pertinentes, durante el p lazo de 
diez d í a s h á b i l e s . 

Las Rozas de M a d r i d , a 22 de febrero 
de 1982 .—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 2 6 3 ) (O.—49.280) 

L E G A N E S 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 ° - 4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de m a r z o 
de 1963, se hace p ú b l i c o que po r los inte
resados que a c o n t i n u a c i ó n se re lac ionan 
se ha so l i c i t ado la i n s t a l a c i ó n y func iona
miento de las act iv idades que a con t inua 
c i ó n se ind ican : 

Expediente n ú m e r o 2 .090/81 , de d o n 
L e a n d r o M a s e d o A r c o n e s , para ins ta lar y 
ejercer la ac t iv idad de bar de cuar ta cate
g o r í a , en l a cal le L a B u r e b a . n ú m e 
ro 33. 

Expediente n ú m e r o 2 .138 /81 , de d o n 
J u a n P á r r a g a Vélez , para instalar y ejer
cer la ac t iv idad de taller m e c á n i c o , en 
calle L a C o r u ñ a , n ú m e r o 10. 

Expediente n ú m e r o 2 .157/81 , de d o n 
J u l i á n L u n a P é r e z , para instalar y ejercer 
la a c t i v idad de bar-restaurante ( c a mb i o 
nombre y r e c a l i f i c a c i ó n ) , en p laza de la 
Fuente H o n d a , n ú m e r o 4. 

D u r a n t e el p l azo de diez d í a s , qu ien se 
considere afectado de a l g ú n m o d o p o r la 
ac t iv idad , puede hacer las observaciones 
pertinentes. 

L e g a n é s , a 18 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

(G.C.—2.162) (O.—49.241) 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 ° - 4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de m a r z o 
de 1963, se hace p ú b l i c o que por los inte
resados que a c o n t i n u a c i ó n se re lac ionan 
se ha so l i c i t ado la i n s t a l a c i ó n y func iona
miento de las act ividades que a con t inua 
c i ó n se i nd i can : 

Exped ien te n ú m e r o 2 .158 /81 , de d o n 
A n g e l N i e t o G o n z á l e z , para ins ta lar y 
ejercer la ac t i v idad de bar de cuar ta cate
g o r í a , en la cal le L a B u r e b a , n ú m e r o 31. 

Expedien te n ú m e r o 2 .189 /81 , de " H o r 
nos del Pas, Soc i edad A n ó n i m a " , para 
ins ta lar y ejercer la a c t i v i d a d de fabr ica 
c i ó n de b o l l e r í a i ndus t r i a l , en calle San to 
D o m i n g o , n ú m e r o 41. 

E x p e d i e n t e n ú m e r o 2 . 1 9 7 / 8 1 , de 
" C o n s t r u c t o r a S a l a , Soc i edad A n ó n i m a " , 
para instalar y ejercer la a c t i v i d a d de ga
ler ía de a l i m e n t a c i ó n de 28 puestos, en 
calle San N i c a s i o , n ú m e r o 45. 

D u r a n t e el p lazo de diez d í a s , qu ien se 
considere afectado dc a l g ú n m o d o po r la 
a c t i v i d a d , puede hacer las observaciones 
pertinentes. 

L e g a n é s , a 18 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 1 6 3 ) (O.—49.242) 

M E C O 
D o n A n t o n i o R u i z M o r e n o so l ic i ta l i 

cencia m u n i c i p a l para el ejercicio de trans
porte de viajeros en a u t o m ó v i l l igero de 
a lqui le r (servic io de au to - tu r i smo) . 

L o que se hace p ú b l i c o para que quie
nes pud ie ran resultar afectados de a l g ú n 
m o d o po r la m e n c i o n a d a ac t i v idad , for
mu len las observaciones pert inentes en el 
p lazo de qu ince d í a s , a con ta r de la inser
c i ó n del presente en el B o u TÍN OFICIAL 
de la p r o v i n c i a . 

M e c o , a 17 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e . A n t o n i o B a r r a n c o . 

( G . C . — 2 . 1 1 5 ) (O.—49.197) 

M O R A T A D E T A J U Ñ A 

A los efectos de los a r t í c u l o s 30 del 
Reg lamento de 30 de nov iembre de 1961 
y 4 ° - 4 de la I n s t r u c c i ó n de 15 de m a r z o 
de 1963 y con fo rme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas munic ipa les de Po l i c í a u rba 
na de esta l o c a l i d a d , se hace p ú b l i c o que 
" C o n a c r a , S o c i e d a d A n ó n i m a " , p o r E d u 
c a c i ó n y C i e n c i a , ha so l i c i t ado l icencia 
para ins ta lar un tanque de p r o p a n o en el 
G r u p o Esco l a r , cal le G e n e r a l M o l a . 

L o que se hace saber a fin de que en el 
p lazo de diez d í a s , a con ta r desde la inser
c i ó n de este ed ic to en el B o u TÍN OFICIAL 
de la p r o v i n c i a , puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

E n M o r a t a de l a j u ñ a , a 18 de febrero 
de 1982. — E l A l c a l d e , Rafae l V i l l a l b a 
Fuentes. 

( G . C — 2 . 2 5 6 ) (O.—49.273) 

M O S T O L E S 

D o ñ a M a r í a E l ena M i l l a M o y a so l ic i ta 
a u t o r i z a c i ó n para ins ta lar m e r c e r í a y pa
q u e t e r í a en calle P i n t o r M u r i l l o , n ú m e 
ro 8. Expediente n ú m e r o 78 /82 . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
c o n o c i m i e n t o a l objeto de que las perso
nas interesadas puedan f o r m u l a r en el p l a 
zo de quince dias las rec lamaciones que 
est imen pertinentes. 

M ó s t o l e s , a 17 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 9 4 ) (O.—49.177) 

D o n D i e g o G i l R a m o s so l i c i t a a u t o r i z a 
c i ó n para instalar m e r c e r í a en aven ida de 
la C o n s t i t u c i ó n , n ú m e r o 53, puesto n ú m e 
ro 19. Expedien te n ú m e r o 77 / 82 . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
c o n o c i m i e n t o a l objeto de que las perso
nas interesadas puedan f o r m u l a r en c l p l a 
zo de qu ince d í a s las rec lamaciones que 
est imen pertinentes. 

M ó s t o l e s , a 17 de febrero de 1982 .—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 9 5 ) (O.—49.178) 

D o ñ a M a r í a Isabel L ó p e z Pé rez so l ic i ta 
a u t o r i z a c i ó n para ins ta lar venta de confec
c i ó n de n i ñ o s en Pa rque V o s a , n ú m e 
ro 36. Expedien te n ú m e r o 76 / 82 . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
c o n o c i m i e n t o a l objeto de que las perso
nas interesadas puedan f o r m u l a r en el p l a 
zo de qu ince d í a s las rec lamaciones que 
est imen pert inentes. 

M ó s t o l e s , a 17 de febrero de 1 9 8 2 — E l 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 9 6 ) (O .—49.179) 
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D o n Benito J o a q u í n Quero M o n t i l l a 
solicita au to r i zac ión para instalar venta 
menor instalaciones eléctr icas en la calle 
B i a r r i t z , n ú m e r o 2. Expediente n ú m e 
ro 75/82. 

L o que se hace púb l ico para general 
conocimiento al objeto de que las perso
nas interesadas puedan formular en el pla
zo de quince días las reclamaciones que 
estimen pertinentes. 

Mós to les , a 17 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.097) (O.—49.180) 

D o ñ a Jul iana Sánchez Ferrero solicita 
au to r i zac ión para instalar f ru ter ía-verdu
lería en la calle Soria , n ú m e r o 1, posterior. 
Expediente n ú m e r o 74/82. 

L o que se hace púb l ico para general 
conocimiento al objeto de que las perso
nas interesadas puedan formular en el pla
zo de quince días las reclamaciones que 
estimen oportunas. 

Mós to les , a 17 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Fi rmado) . 

( G . C—2.099) (O.—49.182) 

D o ñ a Silvia A n a C h o w W o n g solicita 
au to r i zac ión para instalar gabinete de ó p 
tica en travesía Dos de M a y o , n ú m e r o 11, 
tercero. Expediente n ú m e r o 73/82. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento al objeto de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan for
mular, en el plazo de quince d ías , las 
reclamaciones que estimen oportunas. 

Mós to les , a 16 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.100) (O.—49.183) 

L a C o r p o r a c i ó n Pleno de este Ayunta 
miento en sesión celebrada el 28 de no
viembre de 1981, a c o r d ó aprobar la pro
puesta de modif icación de alineaciones de 
la manzana B-8 del Plan Especial de refor
ma interior del casco antiguo. 

Por lo que se expone al públ ico durante 
un mes, para que pueda ser objeto de 
reclamaciones. 

Mós to les , 17 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.098) (O.—49.181) 

Por la presente y a efectos de general 
conocimiento por todos los interesados se 
hace púb l ico para posibles reclamaciones 
que la empresa " S . I. P . " (Servicios de 
Informát ica Pol i técnica) solicita devolu
ción de aval por importe de 200.000 pese
tas, en concepto de ga ran t í a definitiva de
positado para responder de las obligacio
nes derivadas de la ad judicac ión de los 
trabajos de e l aborac ión del p a d r ó n muni
cipal del Ayuntamiento de Mós to les , ad
judicación realizada con fecha 25 de mar
zo de 1981. 

Mós to les , 18 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.167) (O.—49.246) 

N A V A L C A R N E R O 

D o n Mar iano Torrado Vegas solicita 
licencia municipal para la apertura de un 
local con destino a disco-bar en la plaza 
de Segovia, n ú m e r o 2, de esta localidad 
de Navalcarnero. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento, al objeto de que las perso
nas intresadas puedan formular en el pla
zo de diez días las reclamaciones que esti
men pertinentes. 

N a v a l c a r n e r o , 16 de febrero de 
1982 — E l A l c a l d e accidental. Manuel 
C á r d e n a J o r d á n . 

( G . C—2.156) (O.—49.235) 

P A R L A 

Acordada por la C o r p o r a c i ó n munici
pal en Pleno, en sesión extraordinaria ce
lebrada el día 12 de febrero de 1982, la 
modif icación de la Ordenanza fiscal de 
suministro municipal de agua potable, 
queda expuesto al públ ico en la Secretar ía 
de este Ayuntamiento en cumplimiento 
del a r t ícu lo 18 de la Ley 40/1981, de 28 
de octubre. 

Parla , a 18 de febrero de 1982.—El A l 
calde (Fi rmado) . 

( G . C—2.114) (X.—62) 

P E R A L E S D E T A J U Ñ A 

Para tomar parte en el concurso-subas
ta de las obras de cons t rucc ión de un 
edificio municipal , primera fase, en la ca
lle M a y o r A l t a , n ú m e r o 37, de esta V i l l a , 
destinado a clínica, hogar de ancianos, 
hogar de la juventud, biblioteca públ ica y 
cuatro viviendas para funcionarios, han 
de observarse los requisitos, formalidades 
y plazos contenidos en el anuncio remiti
do con esta fecha al "Bole t ín Oficial del 
Estado". 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento y efectos. 

Perales de Ta juña , 20 de febrero de 
1982.—El Alcalde (Fi rmado) . 

( G . C—2.273) (O.—49.287) 

P I N T O 

A los efectos del a r t í cu lo 30 del Regla
mento de 30 de noviembre de 1961 y 4°-4 
de la Ins t rucción de 15 de marzo de 1963, 
se hace públ ico que por don Ju l io M o r c i 
l lo Armeros , en represen tac ión de C o m u 
nidad, se ha solicitado licencia para insta
lar un garaje en la calle Islas Canarias, 
n ú m e r o 18. 

L o que se hace saber para general cono
cimiento y a fin de que en el plazo de diez 
días , a contar desde el siguiente a la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

Pinto, a 16 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.128) (O.—49.209) 

A los efectos del a r t í cu lo 30 del Regla
mento de 30 de noviembre de 1961 y 4°-4 
de la Ins t rucc ión de 15 de marzo de 1963, 
se hace públ ico que por don Ju l io M o r c i 
l lo Armenteros, en represen tac ión de C o 
munidad, se ha solicitado licencia para 
instalar un garaje en la calle Islas Cana
rias, n ú m e r o 22. 

L o que se hace saber para general cono
cimiento y a fin de que en el plazo de diez 
d ías , a contar desde el siguiente a la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia , puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

Pinto, a 16 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado) . 

( G . C—2.129) (O.—49.210) 

A los efectos del a r t í cu lo 30 del Regla
mento de 30 de noviembre de 1961 y 4°-4 
de la Ins t rucc ión de 15 de marzo de 1963, 
se hace públ ico que por d o ñ a Mar ía del 
Carmen Bermejo G ó m e z se ha solicitado 
licencia para instalar un salón de belleza 
en la calle Pedro Rubín de Celis, n ú m e 
ro 22. 

L o que se hace saber para general cono
cimiento y a fin de que en el plazo de diez 
días , a contar desde el siguiente a la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia , puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

Pinto, a 20 de febrero de 1982.—El 
Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.261) (O.—49.278) 

S A N F E R N A N D O D E H E N A R E S 

A los efectos de los ar t ícu los 30 del 
Reglamento de Actividades Molestas, In
salubres, Nocivas y Peligrosas de 30 de 
nouembre de 1961 y 4 Q - 4 d e la Ins t rucción 
rií 15 de marzo de 1963, y 29 y 30 del 
Decreto 3494/64 de 5 de noviembre, se 
hace púb l ico que ha sido solicitada la 
ins ta lac ión: 

Ac t iv idad : A lmacén y venta al por ma
yor de productos alimenticios. 

Emplazada: Cal le Sierra Morena , nú
mero 6. 

Propiedad: Francisco Alfonso G a r c í a 
Gu t i é r r ez . 

L o que se hace saber a fin de que en el 
plazo de diez d ías , a contar desde la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

San Fernando de Henares, a 15 de fe
brero de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.124) (O.—49.205) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 

Por parte de d o ñ a Mati lde Verdugo M a 
gro se ha solicitado licencia para apertura 
de local destinado a bar en la finca n ú m e 
ro 37 de la calle Hermanos Quintero, de 
esta pob lac ión . 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento, al objeto de que quienes se 
consideren afectados de a lgún modo pue
dan hacer las observaciones pertinentes 
dentro del plazo de diez d ías , en la Secre
tar ía municipal . 

San Lorenzo del Escorial , a 17 de febre
ro de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.154) (O.—49.233) 

S A N S E B A S T I A N D E L O S R E Y E S 

A los efectos de los ar t ícu los 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 e -4 de la Ins t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas municipales de Policía urba
na de esta localidad, se hace públ ico que 
el vecino don Pedro Moreno Patino ha 
solicitado licencia para instalar una im
prenta en la calle Gerona , n ú m e r o 8. 

L o que se hace saber a fin de que en el 
plazo de diez d ías , a contar desde la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

E n San Sebas t ián de los Reyes, a 17 de 
febrero de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.116) (O.—49.198) 

A los efectos de los ar t ícu los 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 Q -4 de la Ins t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas municipales de Policía urba
na de esta localidad, se hace públ ico que 
la vecina d o ñ a Dolores Valenzuela Caba 
llero ha solicitado licencia para instalar 
una tienda de venta de embutidos en la 
calle Nuestra Señora del Rosario, n ú m e 
ro 7, puesto 21. 

L o que se hace saber a fin de que en el 
plazo de diez d ías , a contar desde la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

E n San Sebas t ián de los Reyes, a 17 de 
febrero de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.117) (O.—49.199) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas municipales de Policía urba
na de esta localidad, se hace públ ico que 
el vecino don Luis M a y o r a l , en represen
tación del bar restaurante "Tejas Verdes", 
ha solicitado licencia para instalar un bar 
restaurante (cambio de titular) en la carre
tera Nacional 1, k i l óme t ro 17,500. 

L o que se hace saber a fin de que en el 
plazo de diez d ías , a contar desde la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

E n San Sebas t ián de los Reyes, a 17 de 
febrero de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.118) (O.—49.200) 

A los efectos de los ar t ícu los 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4 Q -4 de la Ins t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en las 
Ordenanzas municipales de Policía urba
na de esta local idad, se hace púb l ico que 
el vecino don Paulino Rodr íguez Sobrevie-
la ha solicitado licencia para instalar una 
tienda de venta de lanas al peso en la 
calle Gerona , n ú m e r o 15. 

L o que se hace saber a fin de que en el 
plazo de diez d ías , a contar desde la inser
ción de este edicto en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, puedan formularse las 
observaciones pertinentes. 

En San Sebas t ián de los Revés, a 17 de 
febrero de 1982.—El Alcalde (Firmado) . 

(G. C—2.119) (O.—49.201) 

A los efectos de los ar t ículos 30 de' 
Reglamento de 30 de noviembre de í w 
y 4 0 - 4 de la Ins t rucc ión de 15 de marzo 
de 1963 y conforme a lo dispuesto en i * 
Ordenanzas municipales de Policía urD¿ 
na de esta local idad, se hace público qu 
el vecino don Angel Vicente Martín n 
solicitado licencia para instalar una pes<* 
der ía en la t ravesía del Chaparral , num 
ro 10. | 

L o que se hace saber a fin de que eni 
plazo de diez d í a s , a contar desde la ttep 
ción de este edicto en el BOLETÍN O F , T L 
de la provincia , puedan formularse 
observaciones pertinentes. l 7 c j c 

E n San Sebas t i án de los Reyes, a 1' 
febrero de 1982.—El Alcalde ( F i r m a d " 

(G. C—2.120) (O.-49.202) 

Aprobado por la Comis ión Munieipfj 
Permanente, en sesión de 17 de febrero 
1982, el P a d r ó n del Impuesto MuniciP^ 
de Ci rcu lac ión de Vehículos corresp 
diente al a ñ o 1982, por el presente se na 
saber que dicho p a d r ó n se hallará de n 
nifiesto al p ú b l i c o por plazo de qu» , 
d ías hábi les , en la In tervención mumW 
(negociado de Rentas y Exacciones;, 
efectos de reclamaciones. ~ 2 dc 

San Sebas t i án de los Reyes, a **• , 
febrero de 1982.—El Alcalde ( F i r m a d 

( G . C—2.265) (X.- -64) 

en 
Aprobado por el Ayuntamiento ^ " ¡ p ^ . 
sesión ordinaria de 17 de febrero o' h o S 

el expediente de Impos ic ión de u . j o S d e 
o Tasas por ut i l ización de los serv 
G u a r d e r í a Infantil y la O r d e n a n z a ^ . 
Reguladora de dicha exacción, P 0 V j ¡ e n t e . 
senté se hace saber que dicho e * P . i ó n , se 
junto con el acuerdo de aprobar ^ { C , 
halla de manifiesto al públ ico en » ^ 
taria municipal por plazo de A 1 1 1 " ¡ n a r el 
durante los cuales se p o d r á e X ' a ^ a lc-
expediente y presentar por e s c r i t o " ^ j , 
gaciones o reclamaciones que se c S . 
todo ello de conformidad con ¡° ¡ga
to en el a r t í cu lo 18 de la Ley 4 0 / i * 
28 de octubre. . \g de 

de 

San Sebas t ián de los Reyes, a

d 0 ) . 
febrero de 1982.—El Alcalde ( f i n ^ 

( G . C—2.266) ( X " 

T O R R E J O N D E A R D ° Z 

de • 
L a "Ca ja de Ahor ros y Monte j c ¡ . 

dad de M a d r i d " solicita licencia ' ^ n a 
pal para ins ta lac ión de sucursali a ¿ e 

con aire acondicionado en la av 
M a d r i d , n ú m e r o s 96 y 98. estable 

L o que en cumplimiento de c e pú-
cido en la legislación vigente se ^ J M I 
blico, para que los que pudieran j v j ( j a d . 
afectados por la mencionada a r „ . 
puedan formular las o b s e r v a c i ó n ^ á e 

nentes en esta Secre ta r ía , en el R j [ i r t -
diez d ías a contar de la inserción ^ | a 

senté edicto en el BOLETÍN O F K • 
provincia. febrero 

T o r r e j ó n de A r d o z , a 16 ae • 
1982.—El Alcalde (Firmado) . - 6 

( G . C . - 2 . 1 5 7 ) ( 0 . - 4 9 . Z ' 

. . S o c i ^ "Dragados y Construcciones, . p ; i -
A n ó n i m a " , solicita licencia m u n |¡¡C0 ° e 

ra la ins ta lac ión de taller derjj' . sin 
prefabr icados en la calle »ruj 

í m e r o . . estap 

L o que en cumplimiento de pU' 
-—rite se n 

idieran 
afectados por la mencionada a«-lj .,u 
mií»HQ„ rthcrrvacionv „, Jt 

cido en la legislación vigente se n ¡ ^ s ü | t a r 

blico, para que los que pudiejar ^ . y i j a d . 

puedan formular las 
o b s e r v a c i ó n - ; u g 

nentes en esta Secre ta r ía , en g ' J T j p'J 
diez d ías a contar de la ¡ W * ! ? ^ de 1 3 

senté edicto en el BOLETÍN OFi 
provincia. f c bre r ° 

Tor re jón de A r d o z , a 16 de 
1982.—El Alcalde (Firmado). ^7) 

( G . C . - 2 . 1 5 8 ) ( a 

•dad A n Ó n é¡ 
" G r á f i c a s P e n t á g o n o , Socit ^ 

ma" , solicita licencia muniop ^ ¿ f i c * 
ejercicio de la actividad de A ' 
en la calle Sauce, n ú m e r o 55- ^ c s t 3 ^ . 

L o que en cumplimiento o e ^ p 
cido en la legislación vigente s 
bl ico, para que los que pudier 
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4 ectad 
Püedan f 0

P ° r l a mencionada actividad, 
Jentes r r n u ' a r las observaciones perti-
d|ez d ¡ a s a

C S t a S e c r e t a r í a , en el plazo de 
S e n i e edirt ° ° n t a r d e , a inserción del pre-
P r o v ¡ n c i a

 e " D B O L E T , 'N OFICIAL de la 
, 9 8 2 ° S í n

A ? e Ardoz , a 16 de febrero de 
(G. c d e ( F i r m a d o ) . 

-2.159) (O.—49.238) 

¡ ''cencía a u p e C r e s P ° Perrino solici-
aatoser, m u n i c ' P a l para la ampl iac ión 

r 0

L

2 0 ' local 2 ° C n ' a C a l l e H i l a d o s ' n u m e " 
e n

U i e

a

e i n C U r n P l i m i e n t o de lo estable-
íICo- Para l a c i ó n v i gente se hace pu

lí c t a d o s n

q U C l o s q u e P u d ¡ e r a n resultar 
? Ü e d an for , a mencionada actividad, 
¡er»tes en P t

U l a r l a s observaciones perti-
< l días a Secretaría , en el plazo de 
? n t e e d i r l ^ C ° n t a r d e , a inserción del pre-
^ovincia C n E L BO'ETÍN OFICIAL de la 

l 9 8 2 - E i N A D E A r d o z < a 16 de febrero de 
(G. c _ A l c a l d e (Firmado). 

2.160) (G.—49.239) 

V A L D E M O R O 
d e ü n ° m C I Ó n a l Público durante el plazo 
P r o v i nc ia H f n e l BOLETÍN OFICIAL de la 

0 5 de i a

 e s t u d i o d e detalle del polígo-
U b s i d i a r i o J

n o r m a s complementarias y 
> u l a r r . Valdemoro, al objeto de 
pe t ado a m a c i o n e s a dicho proyecto, 
, a r n ó n T ? ° r l o s Arquitectos don José 
¿ r r ea, s i e ° J ° y don Antonro De Urive-

l n énde7 \? e l Propietario don Manuel 
HD 'chon M e n é n d e z . 
I e s t e A v ° y e c t o s e h a l ' a en la Secretaría 
? s P e r s n n

 t a m i e n t o , a disposición de 
Je Un m ' a s 'nteresadas, durante el plazo 
TETFN o V 3 P a r t i r d e l a Publicación en el 

t 0 que c L d e l a Provincia. 
, 'os e f ^ P ° n e e n general conocimien-

A, aldemn 0 8 Procedentes. 
A l c a l de?P ° ' 1 5 d e obrero de 1982.—El 

(Q ^ ' rmado) . 
—2.121) (O. -49 .203) 

A

 V A L D E P I E L A G O S 
p cordal 
ci e s i dencia P ° r e s t a Corpo rac ión de mi 
i d 'a H J e

r

n sesión plenaria celebrada 
t fes pía í e b r e r o de 1982, la creación 
a n o d P T Z a s d e servicio de transporte 

rk D h , - ° r e r o de 1982, la creación 
J a n o d e . a S d e servicio de transporte 
d. c o n d , , l l a j e r o s e n au tomóvi les ligeros, 
5Cnnr U U Ct0r v « in t , „ : m m . „ r V 5 > f o r r n i H ^ y S , n t a * í m e t r o (clase C) 

e.cret0 7 ? { d a d a lo establecido en el Real 
C ( > q u e

b \ d e 16 de marzo. 
na ,° c i ^iento , p u b , i c o P a r a ^ e n e r a l 

ert 'n teresaH ° b j e t o d e 1 u e l a s P e r S ° " 
es» d e quino l p u e d a n formular en el pla

gien ñ e r ? , a s l a s reclamaciones que 
lQon VaiH n e n t e s -

2 - E A P l é l a 8 o s , a 19 de febrero de 
(G n Alcalde (Firmado). 

~2-257) • ( o . _ 4 9 . 2 7 4 ) 

V E N T U R A D A 
.yj. »—-«• 

Í N s e T ' d e d o n Eusebio Perales T r i 
ca, l r ^a C én c l t a d o ucencia para insta-
av. a c c i ó n C ° n v e n t a d e materiales de 

, n 'da d e M e " ! a f ' n c a sin n ú m e r o de la 
coh qu e

 a d n d > de esta municipalidad. 
N cirnient e Públ ico para general 
P o r C ° n s i d e r P ° y a l o b J e t o d e q u e q u i e n e s 

E * 'a activin a f e c t a d ° s de algún modo 
rw p U e d a n

 a a d que se pretende estable-
W s den r C e r , a s observaciones perti-
K<Sad° d e l P l a z o d e d i e z d í a s ' d e 

i u d e l Re , C o n l o dispuesto en el art ícu-
¡ V * 6 l , m PH e n t o d e 3 0 d e noviembre 

V C r e t a r í a J a . n t e e s c r i t o a presentar en 
C a r a d a , ayuntamiento. 

ca l d e

 a da , a 1 9 d e f e b r e r Q d e 1 9 8 2 . _ E 1 
fQ c

, r ' r r n a d o ) . 
2 »50) (0 . -49 .229) 

N - W V l L L A D £ L P R A D O 

&r g ° s de c S°T e l Ayuntamiento los 
^ | p ^ r a i a ° n d i c i o n e s que hab rán de re-
del v c a¿a P v a s t a d e l aprovechamiento 
«Me V 0 r t e " H C N T E E N E L M O N T E " C U A R T E L 

*ño U n i c i n ' O S b i e n e s d e Propios de 
ai 2 '^82 ion' p o r un pe r íodo de cuatro 
V a b l i c o n ' 1 9 8 4 y 1 9 8 5 > s e exponen 

T e reclam p l a z ° d e ocho días , a efec-
J r a n S c ' a r T l a c i o n e s . 

s i c ' ó n

 e l P l a z o de ocho días de 
e los pliegos de condiciones. 

sin reclamaciones, se admitirán dentro de 
los veinte días hábiles siguientes al plazo 
anterior, durante las horas de oficina, de 
nueve a doce, los pliegos para optar a la 
subasta. 

E l tipo de tasación es el de 208.450 
pesetas anuales, y la fianza provisional el 
2 por 100 del mismo. L a definitiva será el 
4 por 100 del importe de la adjudicación 
por todo el período. 

L a apertura de plicas se efectuará a las 
doce horas del primer día hábil, una vez 
transcurridos los ocho de exposición de 
los pliegos y los veinte, también hábiles, 
de admisión de proposiciones. 

Sí quedara desierta esta primera subas
ta se celebrará otra segunda, bajo el mis
mo tipo y condiciones, a los diez días 
siguientes. 

Villa del Prado, 18 de febrero de 
1982.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—2.093) (O.—49.176) 
V1LLANUEVA DEL PARDILLO 

Por parte de don Pedro Antonio Mag-
daleno Miramon se ha solicitado licencia 
de apertura de un taller de reparación de 
vehículos automóviles, a la altura del ki
lómetro 4,446 de la CN-521, dentro de 
este término municipal. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones perti
nentes dentro del plazo de diez días, de 
conformidad con lo dispuesto en el art ícu
lo 30 del Reglamento de 30 de noviembre 
de 1961, mediante escrito a presentar en 
Ja Secretaría del Ayuntamiento. 

Villanueva del Pardillo, 15 de febrero 
de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

(G.C.—2.132) (O.—49.213) 

Por parte de don Juan y don Luis Mi
guel Monte se ha solicitado licencia de 
apertura, a su nombre, de una fábrica de 
muebles, bajo el nombre comercial de 
"Muebles Monte" , sita en el camino de 
Retamar, sin número , de este término 

municipal. 
Lo que se hace público para general 

conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones perti
nentes dentro del plazo de diez días, de 
conformidad con lo dispuesto en el art ícu
lo 30 del Reglamento de 30 de noviembre 
de 1961, mediante escrito a presentar en 
la Secretaría del Ayuntamiento. 

Villanueva del Pardillo, 15 de febrero 
de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

(G.C.—2.133) (O.—49.214) 

Por parte de don Claudio Mar t ín San-
j u á n se ha solicitado licencia de apertura, 
a su nombre, de un bar, bajo la denomi
nación de bar " E l Porche", sito en la 
calle Recaudación, número 1, de esta 
Vi l l a . 

L o que se hace público para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones perti
nentes dentro del plazo de diez días, de 
conformidad con lo dispuesto en el ar t ícu
lo 30 del Reglamento de 30 de noviembre 
de 1961, mediante escrito a presentar en 
la Secretaría del Ayuntamiento. 

Villanueva del Pardillo, 15 de febrero 
de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

(G.C.—2.134) (O.—49.215) 

Objeto: Subasta de la obra de ejecución 
de fosas, a realizar en el cementerio muni
cipal de Villanueva del Pardillo (Madrid). 

Tipo: Un millón cuatrocientas veinticin
c o m i l setecientas ochenta y siete 
(1.425.787) pesetas. 

Plazo: Cuatro meses para la ejecución, 
a partir de la comprobac ión del replanteo, 
o en su defecto, la adjudicación definitiva. 

Pagos: Por certificaciones facultativas, 
cuyos importes se considerarán cantidades 
a cuenta. 

Garan t í a s : Provisional, 57.031 pesetas. 

sustituible por aval bancario. Definitiva 
del 4 por 100 del importe de la adjudica
ción, sustituible igualmente por aval ban
cario. 

Modelo de proposición 
Don en nombre propio o en re

presentación de vecino de y 
con domicil io en enterado del pro
yecto y pliegos de condiciones a regir en 
la subasta para la cont ra tac ión de la obra 
de ejecución de fosas en el cementerio 
municipal de Villanueva del Pardillo ( M a 
drid), se compromete a tomarla a su car
go, con estricta sujeción a los mismos, 
por un precio de (en letra y n ú m e 
ros) pesetas. 

(Fecha y firma del titular.) 
Expediente: Puede examinarse en la Se

cretaría del Ayuntamiento. 
Presentación de plicas: En dicha Secrta-

ría hasta las veinte horas, dentro de los 
diez días hábiles siguientes a aquel en que 
aparezca este anuncio en el BOLETÍN OFI 
CIAL de la provincia de Madr id . 

Apertura: Tendrá lugar en la Casa C o n 
sistorial, a las veinte horas del día siguien
te hábil a aquel en que termine el plazo 
de presentación. 

Villanueva del Pardillo, 15 de febrero 
de 1982.—El Alcalde (Firmado). 

( G . C—2.135) (O.—49.216) 

V I L L A V I C I O S A D E O D O N 

De conformidad con lo dispuesto en el 
art ículo 88 del Reglamento de Contrata
ción de las Corporaciones Locales de 9 de 
enero de 1953, en el plazo de quince días , 
desde su publicación de este anuncio en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia, pueden 
presentarse reclamaciones en las oficinas 
municipales quienes creyeran tener algún 
derecho exigible a don Adelaido Rodr í 
guez Lozano ("Construcciones Arbes, So
c iedad A n ó n i m a " ) , contratista de las 
obras de pavimentac ión de la calle Amar
gura, de esta localidad. 

Villaviciosa de O d ó n , 18 de febrero de 
1982.—El Alcalde (Firmado). 

(G.C.—2.131) (O—49.212) 

S A L A P R I M E R A D E L O C O N T E N C I O S O 
A D M I N I S T R A T I V O D E L A A U D I E N C I A 

T E R R I T O R I A L D E M A D R I D 

Para que sirva de emplazamiento a 
las personas que se relacionan, con arreglo 
a los artículos 60 y 64, en relación con 
los 29 y 30, de la ley Reguladora de la 
Jurisdicción Contencioso-Administrativa, y 
con la prevención de que si no comparecie
ren ante esta Sala dentro de los términos 
expresados en el artículo 66 de la misma, 
les parará el perjuicio a que hubiere lugar 
en derecho, se hace público en cumplimien
to de providencias dictadas en las fechas 
que se indican. 

Providencia de 8 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de la 
Junta de Compensac ión del Pol ígono L a 
Cruz Blanca se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo contra fallo 
del Tribunal Económico Administrativo 
Provincial de Madr id , de 30 de junio de 
1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
3.806 de 1981, contra liquidación por el 
impuesto de Transmisiones Patrimoniales; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
60 de 1982. 

Madr id , a 8 de febrero de 1982.—II 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.551) 

Providencia de 8 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de la 
Junta de Compensac ión del Pol ígono L a 
Cruz Blanca se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo contra fallo 

del Tribunal Económico Administrat ivo 
Provincial de Madr id , de 30 de junio de 
1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
3.809 de 1981, contra l iquidación por el 
impuesto de Transmisiones Patrimoniales; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
58 de 1982. 

Madr id , a 8 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.552) 

Providencia de 8 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de la 
Junta de Compensac ión del Pol ígono L a 
Cruz Blanca se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo contra fallo 
del Tribunal Económico Administrat ivo 
Provincial de Madr id , de 30 de junio de 
1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
3.811 de 1981, contra l iquidación por el 
impuesto de Transmisiones Patrimoniales; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
56 de 1982. 

Madr id , a 8 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.553) 

Providencia de 8 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de la 
Junta de Compensac ión del Pol ígono L a 
Cruz Blanca se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo contra fallo 
del Tribunal Económico Administrativo 
Provincial de Madr id , de 30 de junio de 
1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
3.808 de 1981, contra l iquidación por el 
impuesto de Transmisiones Patrimoniales; 
pleito al que ha correspondido cl n ú m e r o 
54 de 1982. 

Madr id , a 8 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.554) 

Providencia de 9 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento dc las personas a cuyo 
iavor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de "Su 
min i s t ros y Conservaciones, Sociedad 
A n ó n i m a " se ha interpuesto recurso con
tencioso-administrativo contra fallo del 
Tribunal Económico Administrativo Pro
vincial de Madr id , de 31 de jul io dc 1981, 
que resolvió reclamación n ú m e r o 10.390 
de 1980, promovida contra l iquidación 
provisional practicada por el impuesto de 
Sociedades, ejercicio de 1976, por cuant ía 
de 224.600 pesetas, refencia 80-A-2973; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
95 de 1982. 

Madr id , a 9 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.643) 

Providencia de 9 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento dc las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
m i s m o , que por la representación dc 
" U n i ó n Explosivos Río Tinto, Sociedad 
A n ó n i m a " se ha interpuesto recurso con
tencioso-administrativo contra fallo del 
Tribunal Económico Administrativo Pro
vincial de Madr id , de 30 dc septiembre de 
1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
1.266 de 1981, contra l iquidación girada 
por el impuesto de Transmisiones Patri
moniales con motivo del acta del sorteo 
de amor t izac ión de obligaciones, n ú m e r o 
1.584, de 12 de septiembre de 1980; pleito 
al que ha correspondido el n ú m e r o 72 de 
1982. 

Madr id , a 9 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.644) 
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P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del ac to a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que por la r e p r e s e n t a c i ó n de la 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n del P o l í g o n o L a 
C r u z B l a n c a se ha interpuesto recurso 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o con t r a fa l lo 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o 
P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 30 de j u n i o de 
1981 , d i c t a d o en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
1.683 de 1981, con t r a l i q u i d a c i ó n g i rada 
po r el impues to de T r a n s m i s i o n e s P a t r i 
monia les ; p le i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o 
el n ú m e r o 66 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 4 5 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del acto a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de la 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n del P o l í g o n o L a 
C r u z B l a n c a se ha interpuesto recurso 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o con t r a fa l lo 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o 
P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 30 de j u n i o de 
1981 , d i c t a d o en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
1.685 de 1981, con t r a l i q u i d a c i ó n g i rada 
po r el impues to de T r a n s m i s i o n e s P a t r i 
monia les ; p le i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o 
el n ú m e r o 64 de 1982. 
^ M a d r i d , a 9 de febrero de 1982 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 4 6 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del acto admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ieran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de la 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n del P o l í g o n o L a 
C r u z B l a n c a se ha interpuesto recurso 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o con t r a fa l lo 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o 
P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 30 de j u n i o de 
1981 , d i c t a d o en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
2.410 de 1981, con t r a l i q u i d a c i ó n g i r ada 
por el impues to de Transmi s iones Pa t r i 
monia les ; p le i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o 
el n ú m e r o 62 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 4 7 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra d e r i v a d o o derivase dere
chos del acto a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ieran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que por la r e p r e s e n t a c i ó n de ent i 
d a d m e r c a n t i l " L a A l b e r c a , Soc i edad 
A n ó n i m a " se ha interpuesto recurso c o n 
tenc ioso-admin i s t r a t ivo con t r a fa l lo del 
T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o 
v i n c i a l de M a d r i d , de 31 de j u l i o de 1981, 
que r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 10.836 
de 1980, p r o m o v i d a con t r a l i q u i d a c i ó n 
p r o v i s i o n a l p rac t icada por el impues to de 
Sociedades , ejercicio de 1976, p o r impor t e 
de 253.678 pesetas, referencia 80 -A-2820 ; 
ple i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 
105 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C . - 1 . 6 4 9 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r ivado o derivase dere
chos del acto admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ieran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de d o n 
D a n i e l Or t ega L e c h u g a se ha interpuesto 
recurso con tenc ioso -admin i s t r a t ivo cont ra 
fa l lo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a 
t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 30 de sep
t iembre de 1981, que r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n 

n ú m e r o 2.683 de 1978, p r o m o v i d a con t r a 
l i q u i d a c i ó n g i r ada p o r el A y u n t a m i e n t o 
de M a d r i d n ú m e r o 134.797-0-77, po r a r b i 
t r io sobre incremento del v a l o r de los 
terrenos; p le i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o 
el n ú m e r o 111 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1982 .—El 
Secre tar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 0 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra d e r i v a d o o derivase dere
chos del ac to a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de " E s 
t a c i o n a m i e n t o s S u b t e r r á n e o s , Soc i edad 
A n ó n i m a " se ha interpuesto recurso c o n 
t enc ioso -admin i s t r a t ivo con t r a fa l lo del 
T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o 
v i n c i a l de M a d r i d , que r e s o l v i ó r ec lama
c i ó n n ú m e r o 7.091 de 1980, p r o m o v i d a 
con t r a d e s e s t i m a c i ó n del recurso de repo
s i c ión interpuesto con t r a l i q u i d a c i ó n prac
t icada po r a rb i t r i o de R a d i c a c i ó n g i rada 
po r el A y u n t a m i e n t o de M a d r i d ; p le i to a l 
que ha c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 107 de 
1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secre tar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 1 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del acto a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de " J o 
sé B a n ú s , Soc i edad A n ó n i m a " se ha inter
puesto recurso con tenc ioso -admin i s t r a t i 
vo con t r a fa l lo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o 
A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 
29 dc m a y o de 1981, que r e s o l v i ó rec lama
c i ó n n ú m e r o 4.980 de 1976, p r o m o v i d a 
con t ra l i q u i d a c i ó n del impues to de P lus 
va l í a prac t icada po r el A y u n t a m i e n t o de 
M a d r i d c o n m o t i v o de t r a n s m i s i ó n de d o 
m i n i o de f inca s i tuada entre C h a m a r t í n 
de la R o s a y L a V e g u i l l a ; p le i to a l que ha 
c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 99 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 3 ) 

P r o v i d e n c i a de 8 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra d e r i v a d o o derivase dere
chos del acto admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ieran i n t e r é s d i recto en el 
m i s m o , que por la r e p r e s e n t a c i ó n de la 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n de L a s M a t a s 
G r a n d e se ha interpuesto recurso con ten
c io so -admin i s t r a t i vo con t r a tres fallos del 
T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o 
v i n c i a l de M a d r i d , de 31 de agosto de 
1981, que reso lv ieron las rec lamaciones 
n ú m e r o 4.765 de 1979, 6.061 de 1979 y 
6.062 de 1979, p r o m o v i d a s con t ra l i q u i d a 
ciones pract icadas po r el impues to de ar
b i t r i o sobre inc remento del v a l o r de los 
terrenos en expedientes incoados po r el 
A y u n t a m i e n t o de L a s R o z a s de M a d r i d , 
sobre escri turas de compraven t a de parce
las; plei to a l que ha c o r r e s p o n d i d o el n ú 
mero 75 de 1982. 

M a d r i d , a 8 de febrero de 1982 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 4 ) 

P r o v i d e n c i a de 8 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del ac to a d m i n i s t r a t i v o i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ieran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de la 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n de L a s M a t a s 
G r a n d e se ha interpuesto recurso con ten
c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o con t r a c inco fallos 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o 
P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 31 de agosto de 
1981, que reso lv ie ron las rec lamaciones 
n ú m e r o s 5.783, 5.784, 5.785, 5.786 y 5.787 
de 1979, p r o m o v i d a s con t r a otras tantas 
l i qu idac iones prac t icadas p o r el a rb i t r io 

de P l u s v a l í a en expedientes n ú m e r o s 152, 
408, 407, 406 y 405 de 1978, giradas p o r 
el A y u n t a m i e n t o de L a s R o z a s de M a d r i d ; 
p le i to a l que ha co r r e spond ido el n ú m e r o 
77 de 1982. 

M a d r i d , a 8 de febrero de 1982 .—El 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 5 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente anunc io se hace saber, 

pa ra c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del acto admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que po r la r e p r e s e n t a c i ó n de d o n 
C a r l o s F a l c o y F e r n á n d e z de C ó r d o v a , 
M a r q u é s de G r i ñ ó n , casado, ingeniero 
a g r ó n o m o y vec ino de M a d r i d se ha inter
puesto recurso con tenc ioso-admin i s t ra t i 
vo con t r a fa l lo de l T r i b u n a l E c o n ó m i c o 
A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 
30 de j u n i o de 1981, que r e s o l v i ó rec lama
c i ó n n ú m e r o 13.132 de 1980, interpuesta 
p o r el recurrente, c o m o adjudica ta r io ú n i 
co de los bienes que integran el p a t r i m o 
n i o de l a c o m p a ñ í a mercan t i l " S i l l a del 
C a b a l l o , S o c i e d a d A n ó n i m a " , con t ra l i 
q u i d a c i ó n del impues to de Transmis iones 
Pa t r imon ia l e s sobre escr i tura de d i s o l u 
c i ó n y l i q u i d a c i ó n soc ia l ; p le i to a l que ha 
c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 87 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1982 .—El 
Secre tar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 6 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente anunc io se hace saber, 

p a r a c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r ivado o derivase dere
chos de l ac to admin i s t r a t ivo i m p u g n a d o y 
de quienes tuvieran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que p o r la r e p r e s e n t a c i ó n de d o n 
A g u s t í n G i l de A n t u ñ a n o R o d r i g á ñ e z se 
ha interpuesto recurso con tenc ioso -admi 
n i s t ra t ivo con t r a fal lo del T r i b u n a l E c o n ó 
m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a 
d r i d , de 30 de sept iembre de 1981, que 
r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 8.509 de 
1979, p r o m o v i d a con t r a l i q u i d a c i ó n prac
t icada p o r el A y u n t a m i e n t o de C o l m e n a r 
V i e j o en concepto de l i cenc ia de obras 
p o r el P l a n P a r c i a l de l M a d r o ñ a l de G u a -
d a l i x , p o r impor te de 720.200 pesetas; p l e i 
to a l que ha c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 85 
de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 7 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r el presente a n u n c i o se hace saber, 

para c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r ivado o derivase dere
chos del acto admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i recto en el 
m i s m o , que p o r la r e p r e s e n t a c i ó n de d o n 
Ernes to C a s t i l l o Mar t ínez , se ha interpues
to r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 
con t r a fa l lo de l T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d 
min i s t r a t i vo P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 30 
de septiembre de 1981, que r e s o l v i ó recla
m a c i ó n n ú m e r o s 8.442, 11.503 de 1979 y 
1.314 de 1980. p r o m o v i d a con t r a acuerdos 
expresos presuntos de l A y u n t a m i e n t o de 
M a d r i d , r e c a í d o s en el expediente n ú m e r o 
41.462 de 1976, i n c o a d o p o r el a rb i t r i o 
sobre inc remento de l va lo r de los terrenos; 
p le i to a l que ha c o r r e s p o n d i d o el n ú m e r o 
83 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de 1 9 8 2 . — E l 
Secretar io ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 6 5 8 ) 

P r o v i d e n c i a de 9 de febrero de 1982. 
P o r e l presente a n u n c i o se hace saber, 

pa ra c o n o c i m i e n t o de las personas a c u y o 
favor hub ie ra de r i vado o derivase dere
chos del ac to admin i s t r a t i vo i m p u g n a d o y 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s d i rec to en el 
m i s m o , que p o r l a r e p r e s e n t a c i ó n de " T a 
lleres R u i z A r a n j u e z , Soc i edad L i m i t a d a " 
se ha interpuesto recurso con tenc ioso-ad
min i s t r a t ivo con t r a fa l lo de l T r i b u n a l E c o 
n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a 
d r i d , de 31 de agosto de 1981, que resol
v i ó r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 9.710 de 1979, 
p r o m o v i d a con t ra l i q u i d a c i ó n p rac t i cada 

el 
con el n ú m e r o 78 -A-528 
impues to de Sociedades , ejercicio 
ple i to a l que ha co r r e spond ido el 
81 de 1982. 

M a d r i d , a 9 de febrero de iva*-
Secretar io ( F i r m a d o ) 

-El 

( G . C -
1.659) 

Ae 198¿ 
P r o v i d e n c i a de 11 de febrero fle

saber, 
P o r el presente a n u n c i o se h a c e

 c U v o 
para c o n o c i m i e n t o de las personas ^ 
favor hub ie ra d e r i v a d o o derivase: ^ 
chos del ac to a d m i n i s t r a t i v o impug ^ e\ 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s directo^ ^ 
m i s m o , que p o r la r e p r e s e n t a c i ó n 0 

J u l i o D u q u e A l c u b i l l a se ha I N U : R F t r a 
recurso con tenc ioso-admin is t ra t ivo 
fa l lo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m " . , j 0 

t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 3) a >e. 
de 1981, que r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n i • 
ro 10.735 de 1980, p r o m o v i d a contra j o ¡ . 
d a c i ó n p o r C u o t a de B e n e L c ¡ c i < > 
J 0 8 8 3 0 2 K , referencia 4740095R. e i e ' | 
de 1978; p le i to a l que ha corresponu 
n ú m e r o 101 de 1982. .0x2^' 

M a d r i d , a 11 de febrero de I V » * -

Secretar io ( F i r m a d o ) . - 7 ¿ ) 
(G. C . - 1 - ' 

Ae 1982' 
P r o v i d e n c i a de 11 de febrero cíe• f < 

P o r el presente a n u n c i o se hace y £ ) 

para c o n o c i m i e n t o de las personas ^ 
favor hub ie ra d e r i v a d o o d e r i v a » ^ 
chos del acto a d m i n i s t r a t i v o uripug e í l el 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s direci. ^ 
m i s m o , que p o r la r e p r e s e n t a c i ó n o ga. 
M a r í a de los D e s a m p a r a d o s

 G a n j e n C i e ' nnaua ue ios u e s a i i i p a i a « ~ ~ ntAtO^ 
mos se ha interpuesto recurso ce ^ j b ü -
so -admin i s t r a t i vo c o n t r a fallo o v ¡ n c ia ' 
nal E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o r r ^ \ 
de M a d r i d , de 30 de septiembre « ^ jfl 
que r e s o l v i ó r e c l a m a c i ó n n ú m e - n g i -
de 1980, p r o m o v i d a con t ra l ^ " 1 , o b e n ^ s 

rada po r el A y u n t a m i e n t o de Ai aporte 
po r el a r b i t r i o de P l u s v a l í a . P 0 ^ 
de 423.548 pesetas; p le i to al que n ¿ 

p o n d i d o el n ú m e r o 117 de 1 9 * 
M a d r i d , a 11 de febrero de 

de 423.548 pesetas; p le i to al qu«• n " 
el n ú m e r o 117 de l 9 , x , o g 2 . ^ E 1 

d , a 11 de febrero de »» 
Secretar io ( F i r m a d o ) . ^ j 777) 

( G . C 

« de I m 
p r o v i d e n c i a de 10 de febrero s a b e r . 
P o r el presente anunc io se na ^ c U y o 

para c o n o c i m i e n t o de las persqna- ^re-
favor hub ie ra d e r i v a d o o den*J* ' a do> 
chos del acto a d m i n i s t r a t i v o i r n p ^ c n d 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s diré ^ |a 
m i s m o , que p o r la representad 
J u n t a de C o m p e n s a c i ó n de ^ n tefl-
G r a n d e se ha interpuesto recurso ^ 
c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o cont ra , c ¡ n i s t r a t i ^ 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n ^ ¿ e 

P r o v i n c i a l de M a d r i d , de 31 a e

c ^ u r r i e ^ 
1981, d ic tados en reclamaciones n ^ 
5.776, 5.777, 5.788, 5.790 y 5.791 « A y U n -
con t ra l iqu idac iones giradas P o r

b i t r i o f 
t amiento de L a s R o z a s por a ' o 0 n d ' t l 1 

P l u s v a l í a ; p le i to a l que ha corresp 
el n ú m e r o 76 de 1982. 1982-^ 

M a d r i d , a 10 de febrero de 
Secretar io ( F i r m a d o ) . , 778) 

( G . C-~1' 

de 1 

P r o v i d e n c i a de 11 de febrero. ^ 
P o r el presente anunc io se n g c U v 

para c o n o c i m i e n t o de las P e r s ° i v a S e ¿ e . s 

favor hub ie ra d e r i v a d o o d e n -pfiPl 
chos del ac to admin i s t r a t i vo u n p * Q e n ¿ 
de quienes tuv ie ran i n t e r é s cu J e C° 
m i s m o , que p o r la representad Cof]CeP 
g r e g a c i ó n de Rel ig iosas Esclava j e s U i _ 
c ionis tas del D i v i n o C o r a z ó n ü . ^ p U ^ 
de la V i r g e n I n m a c u l a d a se na . n i s t r aU\ 
to r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a u n . . 0 A ^ 
con t ra fa l lo del T r i b u n a l Econu ¿c 

min i s t r a t i vo P r o v i n c i a l de ™a \ari\Hci ^ 
de j u l i o de 1981, que r e so lv ió rt p l , r 
n ú m e r o 1.323 de 1978, p r ° m ° ¿ A y u , V 
recurrente con t r a r e s o l u c i ó n o ^ e\ L 
miento de M a d r i d en re lac ión c 0 n t r a 
curso de r e p o s i c i ó n interpues p|üSv3 
q u i d a c i ó n p o r el a rb i t r i o oe ^ ^ 
plei to a l que ha cor respond ido 
115 de 1982. A e \9&" 

M a d r i d , a 11 de febrero oe 
Secretar io ( F i r m a d o ) . _ 1 779' 

(G. C-
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0 v i d e n 
n P o r el n r

C l a d e 1 1 d e ob re ro de 1982 
f a c o n n r ¡ S e n t e a n u n c i o se hace saber, 
í V o r h u b . e m , e n t o d e , a s Personas a cuyo 

d s d e l act .denvado o derivase dere-
? bienes t a d r n , n i s t r a t i v o impugnado y 
>Ho, q u

 l u v i e r a n interés directo en el 
¡Homero R i 0 r l a r e P r e s e n t a c i ó n de don 
faiiU r s° conté ° A r i z a s e h a interpuesto 

a"o d Pi T - . "coso-adminis t ra t ivo contra . UC| I r , L , " U I I I M H J U a U V U UMIIK 
0 p r o V i n b U ? a l E c o n ó m i c o Adminis t ra 

í > r e d é í ¿ a

8 n d e M a d r i d < d e 30 d e d 
i, e r o 4 Í T O ; ' q u e resolvió reclamado 
>idaciór, n C 1 9 7 6 < Promovida contr_ 
' u

r a n ^ i s i o n e s a p , C a d a p o r e l impuesto de 
'P d e tra . í m o n i a l e s sobre escri-
,, a r q u e H a k n S r n i s i o n concertada entre 

, > r r e m 7 a i n a ' S ° c i e d a d A n ó n i m a " y 
S c P r a v n d e u n a vivienda sita en la 
2 '5; p i¿ j '"ernardino S a h a g ú n , n ú m e 

r o H o V q u e ha correspondido el 
S>dr id , , 9 8 2 -

C r c l a r i o ( F i

 1 d e febrero de 1982.—El 
rmado). 

( G . C—1.780) 

P r ° v i d e 
el D

n

r

C ' a d e 10 de febrero de 1982. 
£ a c ° n o e i L t e a n u n c i o se hace saber, 
ch ° r h u b S e n t o d e , a s Personas a cuyo 

del a c t (

r a derivado o derivase dere-
k q u i e nes , a d m , n i s t r a t i v o impugnado y 
üi ° ' que a n i n t e r é s directo en el 
i n , P u t a c ió n p P ° r l a r ep resen tac ión de la 
JPUes to r

 r o v i r , c i a l de M a d r i d se ha 
Fr 0 c o n t r e C U r s o contencioso-adminis-
Vt^órnico 1' 3 ,cinco fallos del Tr ibuna l 
4o i d ' de 5 ? m i n i s t r a t i v o Provincial de 
b i e n r e p , d e febrero de 1981, dicta-
til ' '-737 a . m a c i ° n e s n ú m e r o s 1.738, 
^ Por « i ? 9 - 8 , y 2 -699 de 1974, pro-
3or

 a d Ano ° " Eléctr ica M a d r i l e ñ a , 
;tn U t • l i ^ a c i r S n l I ? a , , , contra liquidaciones 
n^'°n; P | e j ° n d e cruces aé reos de alta 

Ma? 3 0 de 1 9 8

q

2

U e h a correspondido el 
W r i c l . a in A ' r , 
, M a d r i - u e 1982. 

^ a r i o f F , 1 0 d e ob re ro de 1982.—El 
f u m a d o ) . 

( G . C—1.781) 

Krovi(je . " " 
V e l Presen,' 1 2 d e febrero de 1982. 
k¿ c°noCim a n u n c i o se hace saber, 
V ^ u b i e r u n t o . d e l a s Personas a cuyo 
it d e l a c t 0

 d e r , v a d o o derivase dere-
V r h U ' e n e s t u , m i n , s t r a t i v o impugnado y 
0r L ' Qu<> a n interés directo en el 
•Herí a l i s a n K°T l a r ep resen tac ión de 
rativ s t o re l e d a d L i m i t a d a " se ha 
í A? c ° n t r a " r U i i S w contencioso-adminis-
^ v N n i s t r J a l l ° d e l T r ibuna l E c o n ó m i -
W ¡ . d c J U n S ! í ° Provincial de M a d r i d , 
1 ¿ n n ú r n l r

 d ^ 1 9 8 !• dictado en recla-
C iem i ó n BirZfi 2 A 6 A d e 1980, contra l i -
; x>02Uel o

d a p o r e l Ayuntamiento de 
V J ^ t e d v ^ e l a r b i t r i o de Plusvalía 

C d o el ru\2 ) ; P , e i t o al que ha corres-
C a d r ¡ d , Ü n r ° 8 2 d e 1982. 

a r i 0 Í F ¡ r d e febrero de 1982.—El 
rmado) 

( G . C . - 1 . 9 3 7 ) 

C o n c i a de 12 de febrero de 1982. 
•a a c o n o r r e S e n t e a n u n c i o se hace saber, 
> r h U k¡ l e n t o d e las personas a cuyo 
4e° S d e l ac t d e r i v a d o o derivase dere-
* bienes a d m i n i s t r a t i v o impugnado y ¡¡Jo, Q ü

 l u v ' e r a n interés directo en el 
r; n ta ^ 5. Por la r ep resen tac ión de la 
tr d e s e h ° m p e n s a c i o n d e L a s M a t a s 

' h í ^ d m i mterpuesto recurso conten-
•JNal p n , s t r a t i v o contra tres fallos del 
V l a l de V ? n ° m i c o Adminis t ra t ivo Pro-
J l a d 0 e

 M a d r i d , de 31 de ju l io de 1981, 
c , í > l a r i l . r e c l a m a c i o n e s respcctivamciiiv. 
$ d e , q . í ü m e r o s 1 1.783 de 1977 y 

" V M l i -» ' 1 1 7 7 4 de 1977 y 6.425 de 

\ % t c p i o n e s giradas por el A y u n -
•• ni • R o z a s p o r el arbitr io de 
N e r n ^ o 0 a l que ha correspondido 

0*driH d e 1982. 
e t a r i o \ c 1 2 d e febrero de 1982.—El 

f i r m a d o ) 

( G . C—1.938) 

Í V Í S c , ; nCla A 
crf' Present 1 2 d e f e b r e r o d e 1982. 

, r ^Ocimjg a n u n c i o se hace saber, 
i <j , u b i e r a

 n t o . d e las personas a cuyo 
a c t O a d V a d o ° d e r i v a s e dere-

oministrativo impugnado y 

de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de don 
A l v a r o Andrés Alfayate se ha interpuesto 
recurso contencioso-administrativo contra 
fallo del Tr ibunal Económico Administra
tivo Provincial dc M a d r i d , de 31 de julio 
de 1981, dictado en reclamación n ú m e r o 
12.233 de 1979, contra acta y liquidación 
girada por la inspección del impuesto so
bre el Tráfico de Empresas correspondien
te a los a ñ o s 1976 y 1977; pleito al que ha 
correspondido el número 84 de 1982. 

M a d r i d , a 12 de lebrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.939) 

Providencia de 16 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
m i s m o , que por la representación de 
" C . B . F i l m s " se ha interpuesto recurso 
contencioso-administrativo contra fallo 
del Tr ibunal E c o n ó m i c o Adminis trat ivo 
Provincial de M a d r i d , de 31 de julio de 
1981, dictado en rec lamación n ú m e r o 
11.842 de 1980 bis. contra liquidación por 
tasas de doblaje de películas extranjeras; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 

98 de 1982. 

M a d r i d , a 16 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.940) 
Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación de "In
mobiliaria Ecitesa" se ha interpuesto re
curso contencioso-administrativo contra 
fallo del Tr ibunal Económico Administra
tivo Provincial de M a d r i d , de 30 de sep
tiembre de 1981, dictado en reclamación 
n ú m e r o 12.008 de 1979, contra l iquidación 
girada por el Ayuntamiento de A lcoben
das por el arbitrio de Plusvalía (expedien
te 7.167); pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 86 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.941) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representación del exce
lentísimo Ayuntamiento de Madrid se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tribunal Económi-

Administrativo Provincial de Madrid, 
de 30 de mayo de 1981, dictado en recla
mación número 1.825 de 1976, promovida 

r " Inmobi l iar ia Rilo, Sociedad Anóni
ma", contra liquidación girada por el 
Ayuntamiento de Alcorcón por el concep
to de tasas por acometidas de agua y 
alcantarillado; pleito al que ha correspon

do el número 1.138 de 1982. 
Madrid, a 15 de febrero 1981.—El Se

cretario (Firmado). 

(G. C—1.942) 

Providencia de 15 de febrero, de 1982 
Pnr el presente anuncio se hace saber, 
P O c o ñ o a m i e n t o de las personas a cuyo 

• hubiera derivado o derivase aere 
del acto administrativo impugnado y 
d e l 3 " - w 3 n interés directo en el 

para 
favor 
chos del a c t o J ~ ^ , directo en el 
d C q U , e n n u e o o r í a representación del exce-mismo, que por lajrep M a d r j d s e h a 
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inter 
trativo 
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Suesto 'recurso contencioso-adm.n.s-
puesiu , L , T r j K u n a Economi-
S S ^ P S S S d e M a d r i d , ministrativo r 1 0 9 1 8 d e 

^ C S t ! Z ue r r p o ^ d o n Miguel Jaime 
r 0 contra l iquidación girada por 
huciones especiales por obras de cal-
a c e r f 

cadas a la finca numero 74 de la l 

976, 
Romero 
contri 
zada, 
go api 

calle Monte Oíz; pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 137 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.943) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos dcl acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representac ión del exce
lent ís imo Ayuntamiento de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibunal Económi 
co Adminis trat ivo Provincial de M a d r i d , 
que ha estimado rec lamación n ú m e r o 
10.903 de 1976, interpuesta por don Alber
to Mar t ínez Villegas, sobre apl icación de 
contribuciones especiales por obras de cal
zada, aceras, absorbederos y bocas de rie
go a la finca n ú m e r o 42 de la calle Monte 
Oíz; pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 131 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado). 

( G . C—1.944) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representac ión del exce
lent ís imo Ayuntamiento de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i 
co Adminis t ra t ivo Provincial de M a d r i d , 
que ha estimado la rec lamación n ú m e r o 
10.897 de 1976, promovida por don Aure
lio Acitores Balbas, sobre apl icación de 
contribuciones especiales por obras de cal
zada, aceras, absorbederos y bocas de rie
go a la finca n ú m e r o 69 de la calle Monte 
Oíz; pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 129 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C . 1.945) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representac ión del exce
lent ís imo Ayuntamiento de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i 
co Adminis trat ivo Provincial de M a d r i d , 
que ha estimado rec lamación n ú m e r o 
10.892 de 1976, promovido por d o ñ a Jo 
sefina Carpintero Zamorano, por contri
buciones especiales por obras de calzada, 
aceras, absorbederos y bocas de riego apl i 
cables a la finca n ú m e r o 19 de la calle 
Monte Oíz; pleito al que ha correspondi
do el n ú m e r o 127 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C—1.946) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representac ión del exce-
lentÍMWo Ayuntamiento, de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i 
co Adminis trat ivo Provincial de M a d r i d , 
que ha estimado rec lamación n ú m e r o 
10.890 de 1976, promovida por d o ñ a E la -
dia Fe rnández M á r q u e z , por contribucio
nes especiales por obras de calzada, ace
ras, absorbederos y bocas de riego aplica
bles a la finca n ú m e r o 32 de la calle M o n 
te Oíz; pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 125 de 1982. 

l ad r id , a 15 de febrero de 1982 — E l 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la represen tac ión del exce
lent ís imo Ayuntamiento de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó m i 
co Adminis t ra t ivo Provincial de M a d r i d , 
que es t imó rec lamación n ú m e r o 10.924 de 
1976. promovida por d o ñ a Dolores Heras 
Mar t í n , sobre apl icación de contribucio
nes especiales por obras de calzada, ace
ras, absorbederos y bocas de riego por la 
finca n ú m e r o 64 de la calle Monte Oíz; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
135 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C—1.948) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la represen tac ión de d o ñ a 
Catal ina Mar t ínez de la Cotera se ha in
terpuesto recurso contencioso-administra
tivo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i c o 
Adminis t ra t ivo Provincial de M a d r i d , de 
31 de ju l io de 1981, que resolvió reclama
ción n ú m e r o 6.363 de 1977, promovida 
contra l iquidación girada por el Ayunta 
miento de M a d r i d por arbitrio de Plusva
lía en expedientes de gest ión n ú m e r o s 
42.088 y 42.089 de 1976; pleito al que ha 
correspondido el n ú m e r o 123 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C—1.949) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la representac ión del exce
lent ís imo Ayuntamiento dc M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i 
co Adminis t ra t ivo Provincial de M a d r i d , 
que es t imó rec lamación n ú m e r o 10.912 de 
1976, interpuesta por don J o s é Gu t i é r r ez 
Ramos, sobre apl icación de contribucio
nes especiales a la finca n ú m e r o 13 de la 
calle Monte Oíz, por obras de calzada, 
aceras, absorbederos y bocas de riego; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 

39 de 1982. 
M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 

Secretario (Firmado) . 

( G . C—1.950) 

Providencia de 16 de febrero dc 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 
mismo, que por la represen tac ión de " V e r -
dasco Hermanos, Sociedad A n ó n i m a " se 
ha interpuesto recurso contencioso-admi
nistrativo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó 
mico Adminis t ra t ivo Provincial , de 31 de 
ju l io de 1981, dictado en rec lamación nú
mero 9.604 de 1978, contra l iquidación 
girada por el Ayuntamiento de M a d r i d 
por cl impuesto municipal sobre Gastos 
Suntuarios; pleito al que ha correspondi
do e l ^ m e r o 100 de 1982. 

M a d r i d , a Í6 de febrero de 1982.—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C—1.951) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera denvado o derivase dere
chos del acto administrativo impugnado y 
de quienes tuvieran interés directo en el 

mo, que por la representación de la 
I C o m u n i d a d de Propietarios de la calle 

( G . C.—1.947) I Seco, n ú m e r o 5 se ha interpuesto recurso 
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contenc ioso-adminis t ra t ivo contra fallo 
del T r ibuna l E c o n ó m i c o Admin i s t r a t i vo 
Prov inc ia l de M a d r i d , de 31 de ju l io de 
1981, d ic tado en r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 
8.055 de 1979, contra l i qu idac ión girada 
por el Ayuntamien to de M a d r i d por con 
tribuciones especiales; pleito al que ha 
correspondido el n ú m e r o 90 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 9 5 2 ) 

Providencia de 15 de enero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto adminis t ra t ivo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
m i s m o , que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
" A g u a s Potables del Noroeste de M a d r i d . 
Sociedad A n ó n i m a " se ha interpuesto re
curso contencioso-administrat ivo contra 
fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o Admin i s t r a 
tivo Prov inc ia l de M a d r i d , de 30 de sep
tiembre de 1981, dictado en r e c l a m a c i ó n 
n ú m e r o 9.259 de 1975, contra l iqu idac ión 
girada por el impuesto de Transmisiones 
Patr imoniales; pleito al que ha correspon
d ido el n ú m e r o 88 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de enero de 1982.—El 
Secretario (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 9 5 3 ) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto adminis t ra t ivo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r ep re sen t ac ión del exce
len t í s imo Ayuntamiento de M a d r i d se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis
trativo contra fallo del T r i b u n a l E c o n ó m i 
co Admin i s t r a t ivo Provinc ia l de M a d r i d , 
que e s t i m ó r ec l amac ión n ú m e r o 10.909 de 
1976, interpuesta por don Lu i s Cásca l e s 
M o r e n o , por ap l i cac ión de contribuciones 
especiales por obras de calzada, aceras, 
absorbederos y bocas de riego sobre la 
finca n ú m e r o 33 de la calle Monte Oíz ; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e r o 
133 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 9 5 4 ) 

Providencia de 15 de febrero de 1982. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase dere
chos del acto administrat ivo impugnado y 
de quienes tuvieran in terés directo en el 
mismo, que por la r ep re sen t ac ión de la 
Junta de C o m p e n s a c i ó n de Las Matas 
Grande se ha interpuesto recurso conten
cioso-administrat ivo contra cinco fallos 
del T r i b u n a l E c o n ó m i c o Admin i s t ra t ivo 
Prov inc ia l de M a d r i d , de 31 de agosto de 
1981, dictados en reclamaciones n ú m e r o s 
5.771, 5.772, 5.773, 5.774 y 5.775 de 1979, 
contra l iquidaciones giradas por el A y u n 
tamiento de Las Rozas por el arbi t r io de 
Plusva l ía ; pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 80 de 1982. 

M a d r i d , a 15 de febrero de 1982.—El 
Secretario (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 9 5 5 ) 

S A L A T E R C E R A D E L O C O N T E N C I O S O 
A D M I N I S T R A T I V O D E L A A U D I E N C I A 

T E R R I T O R I A L D E M A D R I D 

A N U N C I O S 

E n cumpl imiento del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por "Chamac in to sh , So
ciedad A n ó n i m a " , contra el decreto del 
exce len t í s imo Ayuntamien to de M a d r i d , 
de 5 de diciembre de 1980, por el que se 
d e n e g ó licencia de ins ta lac ión y funciona
miento del domic i l io social , oficinas y de
pós i t o cerrado de confecc ión en la calle 
Ingenieros Hermanos G r a n d a , n ú m e r o 41 
y contra el de 21 de octubre de 1981, por 

el que se d e s e s t i m ó el recurso de reposi
c ión interpuesto. Pleito a l que ha corres
pond ido el n ú m e r o 1.332 de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 0 3 0 ) 

E n cumpl imien to del a r t í c u l o 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Con tenc io so -Admi -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
t ivo interpuesto por el Ayuntamien to de 
Torre laguna sobre s u s p e n s i ó n del acuerdo 
del Pleno de d icho Ayuntamien to a instan
cia del Teniente de Alca lde don Grego r io 
M o r e n a M a r t í n e z , por haber intervenido 
en su d e l i b e r a c i ó n , siendo parte interesa
da en el asunto. Pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 1.335 de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p rop io acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t í c u l o 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n -
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 0 3 1 ) 

E n cumpl imiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Ju r i sd i cc ión C o n t e n c i o s o - A d m i -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
t ivo interpuesto por don M a n u e l Diez A l -
guemer, en nombre de la C o m u n i d a d de 
Propietarios de la casa n ú m e r o 10 de la 
calle Azag ra , contra la reso luc ión de la 
Junta M u n i c i p a l del distri to de Hortaleza 
del exce len t í s imo Ayuntamien to de M a 
dr id , de fecha 21 de octubre de 1981, por 
la que se d e s e s t i m ó el recurso de reposi
c ión interpuesto contra acuerdo de dicha 
Junta sobre cerramiento de viviendas y 
solar adquir idos. Pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 1.336 de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 0 3 2 ) 

E n cumpl imiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n C o n t e n c i o s o - A d m i -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admi t ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por d o ñ a Vicenta Nieto 
Carrasco , contra el acuerdo del A y u n t a 
miento de Getafe de 13 de noviembre de 
1981, por el que se desestima el recurso 
de repos ic ión interpuesto contra acuerdo 
de 4 de septiembre anterior, sobre decla
r ac ión de ruina de la casa n ú m e r o 96 de 
la calle M a d r i d , de Getafe. Pleito al que 
ha correspondido el n ú m e r o 1.339 de 
1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 

de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo a l a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

(G. C — 1 . 0 3 3 ) 

E n cumpl imiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Con tenc io so -Admi -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en provi 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
t ivo interpuesto por d o ñ a M a r í a Josefina 
Augusta de Gaspa r i F a r i ñ a , contra el 
acuerdo del Consejo de la Gerencia M u 
nicipal de Urban i smo del exce len t í s imo 
Ayuntamien to de M a d r i d , por el que se 
desestima el recurso de repos ic ión inter
puesto contra acuerdo de 12 de marzo de 
1976, por el que se aprueba definit ivamen
te e l estudio de detalle para la manzana 
comprendida entre las calles de A r t u r o 
S o r i a , M a n i p a , M i s t e r i o s y J o s é del 
Hie r ro . Pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 1.340 de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del propio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 0 3 4 ) 

E n cumpl imiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Ju r i sd i cc ión Con tenc io so -Admi -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en prov i 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
tivo interpuesto por el " C a n a l de Isa
bel I I" , contra el acuerdo del Jurado Pro
vincia l de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 30 
de septiembre de 1981, por el que se de
sestima el recurso de r epos i c ión interpues
to contra acuerdo de 18 de marzo ante
rior, que fijó el justiprecio a la finca n ú 
meros 7 y 8 de las obras de la arteria de 
la carretera de A n d a l u c í a , t ramo n ú m e r o 
dos, en Getafe. Pleito al que ha correspon
dido el n ú m e r o 1.341 de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p ropio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva . 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 1981.—El 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bueno: E l 
Presidente (F i rmado) . 

( G . C — 1 . 0 3 5 ) 

E n cumpl imiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Ju r i sd i cc ión Con tenc io so -Admi -
nistrativa, se hace p ú b l i c o que en prov i 
dencia de hoy esta Sala ha admit ido a 
t r á m i t e el recurso contencioso-administra
t ivo interpuesto por el " C a n a l de Isa
bel I I " , contra el acuerdo del Jurado Pro
vincia l de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de 30 
de septiembre de 1981, por el que se de
sestima el recurso de r epos ic ión interpues
to contra acuerdo de 18 de marzo ante
r ior , que fijó el justiprecio a la finca nú
mero 10 de las obras de la arteria de la 
carretera de A n d a l u c í a , segundo tramo, 
en Getafe. Pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 1.341 bis de 1981. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los po
sibles coadyuvantes y personas a cuyo fa
vor deriven derechos del p ropio acto ad
ministrat ivo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que hayan 
de ser emplazados para contestar a la 
demanda, con arreglo a l a r t í cu lo 68 de la 
ley reguladora de la Ju r i sd i cc ión C o n 
tencioso-Adminis t ra t iva. 

M a d r i d , a 31 de diciembre de 0 
Secretario (F i rmado) .—Vis to bue 
Presidente (F i rmado) . 

(G. C 
.1.036) 

, l n 60 de 1 3 

E n cumpl imien to del articulo d ( n l . 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Contenaos 
n i s t r a t íva , se hace púb l i co ° . u e . ¡,¡do 1 

dencia de hov esta Sala ha am • I f admin ¡su** dencia de hoy esta Sa 
t r á m i t e el recurso contencioso-
tivo interpuesto por " U n i ó n ¿ n ¡ I f , a 
Industrial Lechera , Sociedad A " v¡ ncia' 
contra el acuerdo del Jurado ^ d e jul'° 
de E x p r o p i a c i ó n de M a d r i d , de -
de 1981, por el que se desestima* ü C f -
so de repos i c ión interpuesto con ^ e i 
do de 20 de febrero de 1981, qj» d e la 
just iprecio a la finca número ^ ql,e 
calle de D o ñ a Berenguela. P'e« l ^ <K 
ha correspondido el n ú m e r o 
1981. d e c& 

Se advierte que la inserción^ ^ ^ 
anuncio sirve de emplazamiento c U y 0 f a ' 
sibles coadyuvantes y personas a a<j-
vor deriven derechos del p r o p , 0

e S ( , a n , *e 

ministrat ivo para que, si lo 0 j,ayafl 
personen hasta el momento en q a a 
de ser emplazados para conté- ^ l a 
demanda, con arreglo al articulo ^ 
ley reguladora de la Jur isd icd 

tencioso-Adminis t ra t iva . iQgl.—^! 
M a d r i d , a 31 de diciembre d e ' n 0 : r ' 

Secretario (F i rmado) .—Vis to 
Presidente (F i rmado) . . Q}1) 

(G. C — 

ln 60 * 
E n cumpl imiento del articulo ^ 

ley de la J u r i s d i c c i ó n Contengo 
nistrativa, se hace púb l i co que . ¡t¡<ÍO • 

~-- -»- *- — Sala ha ao> . . ; c „ Oencia de hoy esta baia i » *" .m¡nis< f : 1 ' 
t r á m i t e el recurso contencioso-aun^ 0 | ¡ j n . 
t ivo interpuesto por don Luis de -¡¿¿O 
ca G a r c í a , contra el acuerdo j * ? ' d r l ( j > ' 
P rov inc ia l de E x p r o p i a c i ó n de M a sl-
16 de septiembre de 1981, PoT eLw!' 
desestima el recurso de r e p o s t o ^ [ ( . 
puesto contra acuerdo de 6 de rnay d e \ 
no r , que fijó el derecho arrenciai 
Piso pr imero exterior de la ím|j* a , qu< 
ro 67 de la calle Cartagena. Píe" ^ 0 
ha correspondido el n ú m e r o 
1981. . A,es* de 

Se advierte que la i n s e r C

 t 0 a los P! 
anuncio sirve de emplazarnien c ü yo> 
sibles coadyuvantes y P e r s ° n a

 i o acto a 

vor deriven derechos del prop d e s e a n . *¡ 
ministrat ivo para que, si 1° y^s* 
personen hasta el momento en HI A 

contes ' 6 g A e \t de ser emplazados para 
demanda, con arreglo al & 
ley reguladora de la Jurisdic 0 
tencioso-Adminis t ra t iva . l 9 8 l " V | 

M a d r i d , a 31 de diciembre °c^eX\o: 
Secretario (F i rmado) .—Vis to 
Presidente (F i rmado) . „ i 

( G . C-

60 á í 1 3 

E n cumpl imien to del ar t ícu o ^ 
ley de la J u r i s d i c c i ó n Contengo ^ 
nistrativa, se hace púb l i co qu ¿^iió0 

dencia de hoy esta Sala ha ; 

t r á m i t e el recurso contencioso-* ¡ a L o P 
tivo interpuesto por d o ñ a A l V , a r í a A n

d í | 
G a r c í a , don Va len t ín y dona r a ¿ 0 £ 

contra el ac** ¡ ó n

 0 

'Si

ma M e r i n o L ó p e z , cuiu«« 0igflv-^ 
Jurado Prov inc ia l de ExproP'fogi.p;. 
M a d r i d , de 16 de septiembre u ^ ^ p * 
el que se desestima el recurs d e » ̂  
c ión interpuesto contra a c u e , i n r e c i u » 
abri l anterior, que fijó el j u s t ' P , t n ' . 
finca n ú m e r o 22 de las o b . r a S

p l e i t o *' > 
tera nacional III de M a d r i d , r { 35U 

n ú m e r o 

le ^ 
ha correspondido el 
1981. ó n _ 

Se advierte que la i n s e r C ' t 0 a l ° s Pf, 
anuncio sirve de emplazarme" ^ c l l y 0 . 
sibles coadyuvantes y persona ^0 ^ 
vor deriven derechos del prop d e S ea' 1 • 
ministrat ivo para que, si • ^ |, 
personen hasta el momento t c S t g f ¿ |j 
de ser emplazados para c ¡ j 0 6& - - ****** ' , . i r t ículO °* fifi 
demanda, con arreglo al ari ' ¡ 0 p w 

ley reguladora de la J u n s » 1 * 
tencioso-Adminis t ra t iva . , jygl- 0 

M a d r i d , a 31 de d i c i e m b r e " 
Secretario (F i rmado) .—Vis t 
Presidente (F i rmado) . \.Q™\ 

(G- c -

I M P K f c N T A PROVINE 




